


c a r t a  a o  l e i t o r

A publicidade dos atos governamentais se constitui num dos pilares do Estado De-

mocrático, permitindo o controle por parte da sociedade.

Através dos mecanismos legais, numa sociedade democrática, seus membros de-

legam aos agentes públicos inúmeras e relevantes tarefas, motivo pelo qual não se 

concebe que esta atividade se desenrole sem a devida e necessária fiscalização.

Com o eclipse do Estado Absolutista, passou-se a conceber mais transparência, exi-

gindo-se que o Estado Democrático prestasse contas de seus atos, para que o cidadão 

superasse e combatesse eventuais desvios, revelando, dessa forma, a importância da 

cidadania.

Com o advento da democracia no País, a transparência mereceu destaque na Consti-

tuição Federal, que estabeleceu princípios voltados para o aprimoramento da qualidade 

da Administração Pública. A regra da publicidade consignada no artigo 37, da Constitui-

ção Federal assegura ao cidadão pleno acesso aos atos administrativos, sendo fator im-

portante para a observância dos demais princípios, como a legalidade, impessoalidade, 

moralidade e eficiência. Somente através da plena publicidade é que se possibilitará a 

incidência dos demais princípios.

A importância da fiscalização se revela ao se relembrar que, em passado não muito 

distante, havia decreto secreto, verdadeira aberração que acobertava desmandos dos 

usurpadores do poder que agiam na penumbra com práticas condenáveis sob todos os 

aspectos.

O ordenamento jurídico e ético assegura, assim, o acesso à informação, estabeleci-

do como cláusula pétrea (art. 5º, incisos XIV e XXXIII, da CF), no aperfeiçoamento da 

cidadania. 

A Lei 12.527/11, ao regular o acesso a informações permitirá que, finalmente, a 

sociedade exerça a cidadania, no seu sentido mais completo, sujeitando os Poderes Pú-

blicos à fiscalização, estabelecendo regramentos que possibilitarão o acompanhamento 

da atividade governamental em seus vários níveis, com uma titularidade ampla, ao es-

tabelecer que qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações 

perante os órgãos públicos.

O Movimento do Ministério Público Democrático, ao estabelecer como seu objetivo, 

dentre outros, o respeito absoluto e incondicional aos valores político jurídicos de um 

Estado Democrático de Direito discute a regra da publicidade e da busca de informa-

ções, lançando luzes à questão.

Boa leitura.
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O conceito físico afirma que meios 

transparentes são aqueles em que a 

luz passa regularmente, sem obstácu-

los e trajetórias definidas. Em âmbito 

público, a transparência  possibilita o 

livre acesso do cidadão a informações 

produzidas pelo Estado. Assim, límpi-

da,  objetiva e sem grandes obstáculos, 

a transparência pública proporciona a 

todos, o conhecimento da trajetória de 

quaisquer atos estatais ou de entida-

des a ele vinculadas. 

Em novembro de 2011, o acesso à 

informação previsto na Constituição Fe-

deral (artigo 5º, inciso XXXIII, artigo 37, 

artigo 216) passou a ser  regulamen-

tado pela lei de acesso à informação 

(Lei n.º 12.527/11). Ou seja, a lei trouxe 

mecanismos para que o cidadão possa 

ter acesso rápido e fácil a informações 

públicas. Ela estabelece, por exemplo, 

a criação de um serviço de informações 

ao cidadão em todos os órgãos públi-
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Transparência e informação: 
dois elementos essenciais do 

Estado Democrático

cos e entidades vinculadas ao Estado. 

Além de incentivar a participação po-

pular por meio de audiências (debates 

com a população) ou consultas (coleta 

de opiniões da população) públicas. 

Outros objetivos da lei foram desen-

volver a cultura da transparência e o 

controle social da administração públi-

ca. Ou seja, disseminar o pensamento 

de que todo cidadão tem direito de 

saber o que o Estado faz e a cobrar 

atittudes dele, se algo estiver errado.  

Neste sentido, para o professor ti-

tular de Direito Constitucional da Fa-

culdade de Direito da Universidade de 

São Paulo (FDUSP) e Procurador Geral 

do Estado de São Paulo Elival da Silva 

Ramos, a lei funciona como uma via de 

mão dupla. Fornece ao cidadão meca-

nismos mais simples para a obtenção 

de dados públicos e ao mesmo tempo 

auxilia a diminuir gastos com recursos 

financeiros e humanos. Ele explica que 
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Há seis meses em vigor, procedimentos previstos na lei de 
acesso à informação ainda necessitam de ajustes

quando a informação é negada, o ci-

dadão pode entrar com uma ação no 

poder judiciário para ter seu direito 

de acesso garantido. “Desta forma, os 

gastos públicos passam a ser tanto 

com as despesas processuais quanto 

com recursos humanos uma vez que 

vários servidores passam a procurar a 

informação ou as razões que motiva-

ram a administração a negar o acesso”.

A lei ainda traz as informações que 

devem sempre estar acessíveis e exalta 

o uso da internet para a divulgação. E 

descreve que toda informação, produzi-

da ou mantida por órgãos públicos ou 

entidades vinculdas ao Estado, é públi-

ca. Excetuando-se casos, por exemplo, 

de segurança nacional, que envolvam 

questões de saúde ou de vida, que 

possam prejudicar relações brasileiras 

com outros países ou afetar a estabili-

dade financeira do país.

Por meio de regulamentações da lei, 

órgãos públicos e entidades a ele vinculadas adequam seus 

quadros e infraestruturas para melhor atender o cidadão. 

Entretanto, algumas dúvidas ainda permanecem sobre a 

melhor forma de viabilizar o acesso à informação. Ques-

tionados pela revista MPD Dialógico a respeito dos temas 

centrais desta matéria, alguns pontos que ainda suscitam 

dúvidas foram levantados: a definição do conceito de trans-

parência, pedido e conteúdo das informações, restrições, 

accountability (prestação de contas públicas), movimentos 

sociais e cultura democrática.

Transparência e lei de acesso à informação

Em vigor desde maio, a lei de acesso à informação vem 

contribuindo para mudanças de comportamentos e postu-

ras dos órgãos públicos. Várias informações públicas já se 

encontram em sites dos diversos órgãos do Estado ou de 

entidades a ele vinculadas, como dispõe a lei. 

Alguns aspectos da norma, no entanto, ainda não se 

transformaram em ponto pacífico. A exemplo, o termo 

transparência citado em lei e que assume algumas vertentes 

complementares, mas não exclusivas. Para Jorge Cavalcanti 

Boucinhas Filho, professor doutor e advogado, a transpa-

rência, a que a lei faz referência denota clareza, limpidez. 

“Passa uma ideia de que determinadas informações não 

devem ser mantidas obscuras, mas acessíveis a todos”. 

De uma forma mais prática, a procuradora da República 

Inês Virgínia Soares (PR/SP) não dissocia a lei do concei-

to de transparência. Para ela, a lei representa uma soma 

à transparência do Estado ao “obrigar órgãos públicos e 

entidades a ele vinculadas a criarem um canal de comuni-

cação com o cidadão e à sistematização das informações, 

tornando-as mais fáceis e simples de serem obtidas”.

Na mesma linha da procuradora, o professor Elival Ra-

mos salienta que o grande efeito prático da lei, que am-

plia a transparência do Estado, “é o estabelecimento de 

procedimentos ao tais como a necessidade de a criação 

de comissões responsáveis pelo acesso à informacão, o 

estabelecimento de conteúdos que devem ser amplamente 

divulgados, prazos para fornecimento das informações.”

Já, para o advogado especialista em direito público e ou-

vidor da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CE-

TESB), Antônio Carlos de Freitas Junior, os grandes ganhos 

com a ampliação do acesso à informação e da transparência  

são “o reforço à prestação de contas para a sociedade, a 

possibilidade maior controle social sobre o serviço público 

e consequentemente o aumento do exercício da cidadania”. 

Na visão do jornalista Mário Magalhães, “a lei é um ins-

trumento de transparência muito valioso para o exercício do 

jornalismo uma vez que como serviço público, que presta 

informacão deve ter um espírito crítico, independente para 

poder monitorar os os poderes”.

 Pedido de acesso à informação

Outro aspecto que também precisa ser elucidado é o que 

motiva a  necessidade do pedido de uma informação.

Artur Antônio dos Santos, servidor público da Secretaria 

de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência 

da República  (SEPPIR/PR) e integrante do Movimento Negro 

Unificado do Distrito Federal  (MNU/DF) e do Nosso Coletivo 

Negro, diz que o conceito de transparência subentende total 

clareza dos atos públicos. Para ele, é indiscutível que “todas 

as informações e dados devem estar disponíveis a todos e 

a qualquer tempo sem que seja preciso um pedido ou uma 

provocação ao Estado”. Nesse sentido, reflete sobre a neces-

sidade de aperfeiçoamento da cultura democrática no país 

para que os cidadãos passem a exercer a cidadania mais 

ativamente e a questionar as atitudes do Estado. “Se preci-
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samos perguntar para saber, a concepção de transparência 

precisa ser atualizada.”

Sob uma ótica diferente, a procuradora da República re-

flete que o não acesso a informações públicas deixa de 

existir com o advento da lei. Ela ressalta que pedir a in-

formação é necessário não só para que seja possível ao 

servidor auxiliar na consulta, mas também para um con-

trole interno do órgão sobre quais informações são mais 

requisitadas e a que grupos mais interessam determinados 

dados. “Até mesmo para melhoria do fornecimento da in-

formação”. A procuradora ainda explica que, na práitica, 

não há muita  diferença de como o cidadão deve agir em 

casos de negativa de uma informação. “Se antes, o ci-

dadão podia entrar no judiciário e salientar o direito à 

informação como previsto em Constituição, hoje, ele pode 

entrar com base na lei de acesso”

Para Ramos, no entanto, a forma de acesso a uma infor-

mação é bem simples. O pedido é apenas pela necessida-

de de organização. “Em geral, quando o dado requerido é 

muito extenso, abrimos as portas da Procuradoria. A ideia 

é que o próprio interessado venha, analise as documenta-

ções disponíveis sobre o assunto de interesse e tire cópias 

do que lhe convier”.

Ele salienta, no entanto, que ter a possibilidade de maior 

acesso à informação, não é sinônimo de fazer com que o 

Estado produza dados. “O acesso à informação se refere a 

dados já disponíveis nos órgãos ou entidades”.

Conteúdo das informações

Boucinhas frisa que a lei de acesso à informação é fun-

damental justamente por impor aos órgãos públicos, autar-

quias e empresas privadas que recebam verbas públicas, 

“o dever de tornar acessíveis aos cidadãos o destino dado 

aos valores arrecadados com os impostos que eles pagam 

e demais verbas públicas”.

Em contraponto, Soares salienta que a necessidade da 

publicização não deve ser apenas de  dados que envolvam 

verbas públicas. “Mesmo convênios que não envolvem re-

cursos financeiros precisam ser tratados de maneira trans-

parente como uma forma de mostrar, ao cidadão comum, 

as relações de poder nos órgãos públicos, ou seja: que 

assuntos estão sendo debatidos, que  grupos participam 

de cada discussão e qual o posiciona-

mento de cada grupo”.

Reiterando a posição da procuradora, 

Santos, elenca inúmeras informações que 

podem ser requisitadas com o advento 

da lei. Dados que podem ou não en-

volver recursos financeiros:  orçamento, 

eventos realizados, planejamento, plano 

de ações, viagens, diárias, uso de cartão 

corporativo, execução orçamentária de 

projetos, atas de reuniões, descobrir fun-

cionários fantasmas, despesas realizadas 

para determinados eventos, pagamento 

de serviços, custos operacionais. “Enfim, 

controle amplo e irrestrito sobre a atua-

ção do serviço público”.

Para a procuradora, no entanto, o 

maior problema não é efetivamente 

o acesso à informação, mas a forma 

como estas informações serão dispo-

nibilizadas. A procuradora explica que 

nem todas as informações interessam 

a todos e nem sempre a forma mais 

fácil de dar acesso a uma informação é 

colocá-la com todos os seus detalhes.

“É necessário sim que todas as infor-

mações sejam publicizadas, mas com 

gradações”. O modelo que ela defende 

é a divisão da divulgação em três cama-

das: a informação sob uma perspectiva 

mais geral, a mesma  informação com 

mais detalhes e, por fim, a informação 

na íntegra, todas disponíveis em um 

mesmo local de acesso, por exemplo, 

nos sites dos órgãos ou das entidades. 

E explica que “dar acesso à informação 

simplesmente disponibilizando o con-

teúdo inteiro de determinados atos pú-

blicos nem sempre esclarece dúvidas”.     

Em sentido mais amplo, o professor 

Elival Ramos é objetivo ao afirmar que 

o poder público deve primar pela divul-

gação das informações por ele produ-

zidas. Ele reflete que apenas em casos 

cujo interesse público não seja afetado, 

mas haja a possibilidade de ferir de al-

gum modo a intimidade de outrem “é 

que se deve pensar de uma maneira 

mais crítica a respeito da necessidade 

ou não de se publicar a informação”.

A respeito deste tema, Mário Ma-

galhães reflete que “a lei de acesso à 

informação somente dá acesso à infor-

mação, mas cada pessoa continua a ser 

responsável por aquilo que divulga”. 

Intimidade e servidores públicos

Em julho, o site do Supremo Tribunal 

Federal (STF) publicizou a decisão do 

tribunal chileno que impugnou a publi-

cidade da avaliação psicolaboral de can-

didato ao cargo de Diretor(a) Nacional 

do Fundo de Solidariedade e Inversão 

Social. Entre outros argumentos, a deci-

são foi motivada com base no direito à 

honra, respeito e proteção à vida priva-

da. Parte da sentença traz os seguintes 

dizeres: “É importante assinalar que a 

vida privada não se perde pelo fato de 

se candidatar a um cargo público”. 

Uma das discussões mais polê-

micas, como consequência da lei de 

acesso brasileira, foi a divulgação dos 

vencimentos de servidores públicos. 

Muitos alegaram haver um conflito en-

tre o direito da publicidade e o direito 

à intimidade.

Citando um pensamento recorrente 

de vários autores jurídicos, “a privaci-

dade é algo que você tem de vivenciar 

em público. Mesmo em um espaço pú-

blico você tem direito de ter sua pri-

vacidade resguardada”, a procuradora 

Inês Soares conclama o direito à inti-

midade. Mas  não considera que a divulgação da remu-

neração dos servidores públicos seja de fato um ataque à 

intimidade. “Os valores são fixados por lei e publicizados, 

não há o que esconder.”

De acordo com o procurador geral, a polêmica maior des-

ta questão é a individualização dos valores, ou seja, a pu-

blicização pareada do nome do servidor a seu respectivo 

salário. Para ele, há sim, um conflito entre intimidade e 

publicidade porque o servidor não gostaria de que outras 

pessoas tivessem acesso ao valor de sua remuneração. “Po-

rém, o servidor  por trabalhar  na área pública tem de saber 

que está mais exposto neste campo, pois deve prestar con-

tas a quem paga sua remuneração: o contribuinte/cidadão”.

Em contrapartida, Ramos também verifica alguns limi-

tes para a publicização de dados da remuneração. Ele 

explica que em um demonstrativo de pagamento além 

da remuneração existem descontos, alguns, comuns a 

todos como o imposto de renda, a previdência. Entretan-

to, “Mas pode haver outros tipos de descontos como os 

relacionados à pensão alimentícia, não há um interesse 

público que se sobreponha a estes casos e que justifique 

a publicização do dado”.

Cultura Democrática

Embora muito recente, a lei de acesso à informação sus-

cita a possibilidade de evolução da sociedade brasileira 

para o caminho da cultura democrática. Sobre este ponto, 

Santos reflete que “a lei fomenta o exercício da cidadania 

e aumenta a qualidade da democracia brasileira”.

Em linhas gerais, Freitas explica que o conceito de cul-

tura democrática se relaciona com o conjunto cotidiano 

de práticas civis, “quando o cidadão participa de decisões 

e escolhas porque é motivado a melhorar sua sociedade 

e ao mesmo tempo entende quais caminhos pode seguir 

para alcançar seus objetivos”.

Ambos procuradores são otimistas com a possibilidade 

de a lei ser um  caminho positivo e favorável à difusão da 

cultura democrática. No sentido oposto, no entanto, a opi-

nião de Mário Magalhães é de que para a “lei vingar terá 

de enfrentar toda a cultura do segredo que existe no Brasil 

desde que os portugueses por aqui desembarcaram.” 



Desde 2005, a organização não-governamental 
Artigo 19 luta por medidas que assegurem a liberdade 
e o acesso à informação

“Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui 

a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir 

informações e ideias por quaisquer meios e independente de fronteiras.”

O conteúdo faz parte da Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada 

em 1948 na Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU). Trata-se 

do Artigo 19, que assegura a liberdade de expressão como um direito de todos 

os seres humanos do planeta. É em defesa deste direito que luta a organização 

internacional Article 19, chamada de Artigo 19 no Brasil.

A instituição foi idealizada pelo filantropo J. Roderick MacArthur, morto em 1984. 

Para ele, era necessária a criação de uma organização de direitos humanos que 

se dedicasse especialmente à liberdade de expressão e informação. O projeto 

foi colocado em prática após sua morte, quando seus filhos foram em busca do 

advogado e diretor da American Civil Liberties Union (ACLU), Aryeh Neier, e do 

diretor da Anistia Internacional, Martin Ennals. Nasceu, assim, uma organização 

que busca, até hoje, se manter independente e lutar pelo direito de liberdade de 

expressão e informação.

No Brasil

Desde sua criação, a Article 19 se estabeleceu em vários países na Ásia, América, 

África e Europa. No Brasil, a instituição, que se estabeleceu como Artigo 19, realiza 

atividades desde 2005 e, desde 2007, mantém um escritório em São Paulo.

Dedicando-se a duas frentes de atuação, a de acesso à informação e a de li-

berdade de expressão, a entidade teve como uma das primeiras ações no país, 

uma campanha a favor da criação de uma lei de acesso à informação pública. O 

Acesso e 
liberdade

a ç ã o  e m  d e s t a q u e

P
o

r 
A

m
an

d
a 

M
ar

ti
n

s

12 13

programa de Liberdade de Expressão trabalha 

acompanhando propostas legislativas, como 

as de regulação da internet, radiodifusão, etc. 

Ele também inclui a documentação de casos 

de violação à liberdade de expressão e infor-

mação contra comunicadores e defensores de 

direitos humanos.

Formada em Direito pela Universidade de 

São Paulo e mestre em Advocacia de Interes-

se Público pela Universidade de Nova York, 

Paula Martins, que faz parte da Artigo 19 

desde a criação do escritório da organização 

não-governamental (ONG) em São Paulo, crê 

que a entidade tem uma visão diferenciada 

dos temas dos quais trata. “Vemos a liberda-

de de expressão e informação como direitos 

transversais”, conta. “São direitos humanos 

que tem um forte caráter instrumental e uma 

ligação intrínseca com a democracia”.

Ela destaca que a instituição trabalha os te-

mas em que atua a partir de uma perspectiva 

humanitária. “Adotamos posições com base 

nos tratados internacionais de direitos huma-

nos e nas decisões das cortes e organizações 

da área”, afirma. “Com isso, garantimos que 

nossas posições sejam independentes, bem 

fundamentadas, coerentes, claras e firmes”. A 

ONG busca, desta maneira, impedir que suas 

demandas e ações sejam adaptadas a interes-

ses partidários e econômicos.

Segundo Paula Martins, a Artigo 19 se 

mantém exclusivamente através de doações, 

que são arrecadadas com base em projetos 

elaborados. “Todos os anos realizamos uma 

análise do contexto nacional e internacional 

e redigimos propostas que são apresentadas 

a potenciais financiadores”, explica. Entre os 

contribuintes estão o Fundo da ONU para a 

Fotos: Divulgação

Democracia (Undef), o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimen-

to (PNUD), as fundações Ford e Open Society, entre outras.

Acesso à informação

A advogada Paula Martins afirma que a adoção da nova lei de acesso 

à informação em 2011 foi uma vitória da qual a instituição participou com 

orgulho. “Trabalhamos por 5 anos em campanhas, reuniões, capacitações, 

produzimos material e tentamos difundir ao máximo a importância e ins-

trumentalidade do direito de acesso”, disse.

O aumento da participação da sociedade civil no debate sobre o Pla-

no de Ação Brasileiro na Parceria para o Governo Aberto (OGP, de Open 

Government Partnership) também é uma vitória. Trata-se de um compro-

misso do Brasil com outros 56 países de tornarem seus governos mais 

transparentes. Martins também considera uma conquista a realização de 

conferências nacionais relacionadas à comunicação e à transparência, entre 

2010 e 2011. “Nenhuma dessas ações foram resultado da ação exclusiva da 

Artigo 19, mas consequência da mobilização de uma série de atores que se 

dedicaram para ver tais planos tornarem-se realidade”, afirma.

Ela aponta como alguns dos maiores obstáculos a falta de familiaridade 

do brasileiro com a temática do acesso à informação e os poucos grupos 

que se dedicam à questão. “Mesmo as organizações da sociedade civil 

muitas vezes seguem a lógica de que as informações fornecidas pelos 

agentes do Estado são um favor, uma liberalidade, não uma obrigação. 

Precisamos mudar essas concepções”, afirma. “Temos ainda muitos na 

administração pública que não percebem que estão ali para servir ao cida-

dão, ao interesse público”.



Transparência e 
acesso à informação 
na visão dos servidores
Em dezembro de 2011, foi entregue à Controladoria-Geral da União (CGU), Sumário-Executivo da pesquisa 

intitulada “Diagnóstico sobre valores, conhecimento e valores, conhecimento e cultura de acesso à infor-

mação pública no Poder Executivo Federal Brasileiro”. O Estudo foi promovido pela CGU em parceria com 

a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) foi coordenado pelo jorna-

lista, antropólogo e professor PhD Roberto DaMatta.O objetivo do estudo foi analisar como os servidores 

enxergam a temática: acesso à informação. A revista MPD Dialógico entrevistou o professor Roberto Da-

Matta para saber um pouco mais a respeito de transparência pública e a visão do servidor sobre o acesso 

a informações públicas. 

Entrevista concedida a Sandra Oliveira Monteiro para a Revista Dialógico – em 22 de outubro de 2012	

O que é transparência da administração pública? Por que ela é tão importante?
RDM: Trata-se de um direito existente nas democracias liberais e igualitárias do cidadão ter o direito de 

solicitar qualquer “papel” como falamos no Brasil ao governo. Ela é importante porque prova que o Estado 

está à serviço da sociedade e dela somente guarda distância sobre alguns temas reservados que cabem 

ao Estado. 

Qual a relação entre transparência e a política de acesso à informação?
São a mesma coisa em níveis diversos. Num caso o Estado divulga ou vê divulgado assuntos públicos; 

do outro o cidadão pode dirigir-se pessoalmente a ele para por exemplo, saber quanto recebem juízes ou 

deputados federais.
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Foto: Rafael Rigos

O que é cultura de acesso à infor-
mação?
É democracia em prática.

Que tipo de dados devem ser passíveis 
de fornecimento à população? (Apenas 
gastos públicos e remunerações?)
Em princípio tudo que não for sigiloso 

ou que venha a prejudicar alguém ou 

algum projeto de interesse nacional de-

finido de modo democrático.

Por que a necessidade de um estudo 
que vincula os valores, cultura, experi-
ência e percepção dos servidores pú-
blicos em relação à temática de aces-
so à informação?
Porque isso jamais foi feito antes. Eu 
balizei o projeto no problema dos elos 
entre Estado e Sociedade no Brasil.

Qual a diferença entre uma visão re-
publicana e uma visão patrimonialista 
para a implementação da política de 
acesso à informação?
Na visão republicana prevalece o iguali-
tarismo. O direito de todo cidadão poder 
inquirir ao Estado o que julgar cabível e 
ter direito a uma resposta. Na visão patri-
monialista, há exclusão. Se for do partido 

informo, se não for, não informo.

Por que a necessidade de um estudo 
que vincula os valores, cultura, expriên-
cia e percepção dos servidores públi-
cos em relação à temática de acesso 
à informação?

Porque isso jamais foi feito antes. Eu 

balizei o projeto no problema dos elos 

entre Estado e Sociedade no Brasil.

Qual a diferença entre uma visão re-
publicana e uma visão patrimonialista 
para a implementação da política de 
acesso à informação?
Na visão republicana prevalece o iguali-

tarismo. O direito de todo cidadão poder 

inquirir ao Estado o que julgar cabível e 
ter direito a uma resposta. Na visão patri-
monialista, há exclusão. Se for do partido 
eu não informo; se for eu informo.

O que seria uma visão ampla do ser-
vidor sobre as informações  a serem 
fornecidas ao público tanto por órgãos 
públicos quanto por entidades vincula-
das de alguma forma ao Estado?
Cada casa vai ser um caso. A visão am-
pla é o servidor saber que está servin-
do à sociedade.

O servidor público possui cultura de 
acesso à informação? Ou seja, ele 
sabe onde buscar a informação e a 
forma de transmití-la?
Ele deve aprender, mas em principio 
deve saber de sua obrigação de que, 
dentro dos limites de sua autoridade e  

cargo, o cidadão tem esse direito.

O Estado (órgãos públicos) está estru-
turado e padronizado em seu atendi-
mento para que haja a implementação 
da política de acesso à informação? 

Não tenho como responder, mas se não 

está, vai ser obrigado a se preparar.

O servidor público possui cultura de 
acesso à informação? Ou seja, ele 
sabe onde buscar a informação e a 
forma de transmití-la?
Ele deve aprender, mas em principio 

deve saber de sua obrigação de, dentro 

dos limites de sua autoridade e  cargo, 

o cidadão tem esse direito.

Quais são os receios do servidor em 
fornecer informações? Há uma questão 
atualíssima com relação à ampla pu-
blicidade, no que concerne aos dados 
do servidor público e a segurança. A 
CF procura resguardar a intimidade e 
o interesse social para excepcionar a 
regra da publicidade. Talvez fosse pos-
sível ele responder à indagação acerca 
da intimidade das pessoas públicas e 
as demais. Melhor esclarecendo, as 
pessoas que desempenham atividades 
públicas estariam sujeitas a maior pu-
blicidade, em relação àquelas que de-
sempenham atividades no âmbito pri-
vado? A publicação dos vencimentos, 
com nomes dos servidores, não seria 
chamariz para as organizações crimino-
sas planejarem sequestros, roubos etc? 
Como equilibrar essa situação?
Excelentes indagações. Somente a prá-

tica vai esclarecer. Mas o fato de ser 

um servidor público já obriga no meu 

entender a ser obrigado a informar. E, 
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No Direito e na luta

rantes e que só falam em ‘dar porrada’”.

Mas o Jiu-Jitsu ainda tem predileção. Ele 

conta que isso se deve ao fato de ser um 

esporte que exige raciocínio rápido e aten-

ção aos detalhes, além de não ter tantas 

exigências quanto a idade e condição física. 

Entre os lutadores de MMA favoritos estão 

Royce Gracie e Rodrigo “Minotauro” No-

gueira. “Os dois usaram o Jiu-Jitsu de ma-

neira espetacular para vencer adversários 

muito maiores e triunfar em combates que 

pareciam impossíveis”, explica.

Nascido em Sorocaba, São Paulo, ele 

conta que escolheu fazer Direito por acre-

ditar que, assim, poderia ser relevante para 

a sociedade. Para ele a maior satisfação na 

carreira de promotor é a defesa dos direi-

tos sociais e individuais. “Não me imagino 

fazendo outra coisa”.

O Jiu-Jitsu acabou marcando, de certa for-

ma, até a carreira no Ministério Público. Ele 

relembra que, na véspera de seu primeiro 

júri como promotor, sofreu um corte no su-

percílio devido a uma joelhada. “Tive que 

receber quatro pontos no ferimento e fui ao 

plenário com um curativo imenso. No fim, 

tudo deu certo e consegui convencer os ju-

rados a votarem por uma justa condenação 

do acusado”.

Além da promotoria, Mauro da Fonseca Ellovitch é praticante de Jiu-Jitsu e 
admirador de MMA. Ele também se arrisca como “cronista de fim de semana”.
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Formado em Direito pela Universidade 

Estadual de São Paulo (Unesp), em 2002, 

foi lá que o hoje promotor de Justiça Mau-

ro da Fonseca Ellovitch, 32, conheceu uma 

de suas paixões, o Jiu-Jitsu. No Ministério 

Público desde 2005, hoje ele atua como 

Coordenador Regional das Promotorias de 

Meio Ambiente da Bacia do Alto do São 

Francisco (Centro Oeste de Minas Gerais) e 

considera o esporte uma terapia. “Quando 

estou no tatame, me concentro apenas no 

que estou fazendo e esqueço a tensão e as 

preocupações do meu trabalho na Promo-

toria”, conta.

Ellovitch é também um grande admira-

dor das Mixed Martial Arts, conhecidas por 

MMA, uma mistura de Jiu-Jitsu, Muay Thai, 

Boxe e Wrestling. “Gosto da emoção, da 

imprevisibilidade e da superação de limites 

nos combates, da gana, da coragem e da 

técnica dos atletas”, conta o promotor, que 

coloca a admiração pelo esporte em textos 

que escreve periodicamente. Ele mantém 

um blog sobre MMA e escreve crônicas para 

sites especializados como os das revistas 

Gracie Magazine e Tatame. “Resolvi usar 

momentos de lazer para me arriscar como 

‘cronista de fim de semana’”, afirma. “Que-

ro contribuir para acabar com este mito de 

que admiradores de lutas são todos igno-
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devo dizer, há muitos modos de informar de 

modo a salvaguardar o cargo e a pessoa que 

o ocupa. O bom-senso deve prevalecer e sem 

ele não há democracia.

Que mudanças seriam necessárias por parte 
do Estado para a implementação da política 
de acesso à informação?
Treinamento visando dar ao servidor o estado 

uma maior consciência do seu papel.

Quais são os desafios relativos à cultura do 
segredo para uma cultura de acesso à infor-
mação/transparência?
Os relacionamentos que escondem conflitos 

de interesse; os cargos inúteis que paguem 

bem; os servidores fantasmas. Enfim, toda 

essa inoperância que existe em algumas par-

celas do estado nacional em qualquer país.

De que forma o fortalecimento dos valores de-
mocráticos e a consolidação de uma cultura 
de abertura e confiança podem auxiliar na im-
plementação da lei de acesso à informação?
Eles auxiliam na medida em que reforçam os 

laços de transparência entre o estado e a so-

ciedade, ambas unidas por um mesmo ideal 

democrático e não em guerra como ocorre 

nas ditaduras ou nos regimes onde o estado 

aristocratiza pessoas e se define como dono 

da sociedade.

Além disso, a Revista MPD Dialógico fez um 
pequeno resumo que mostra alguns dos re-
sultados da pesquisa:
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Sumário-Executivo

A pesquisa de Da Matta revela que, em geral, servidores 

públicos consideram que o Estado é o guardião das informa-

ções, mas que elas pertencem à sociedade e que, apesar da 

certa distância ser percebida entre ambos, a tendência é que 

os dois, sociedade e Estado, se aproximem cada vez mais.

Há, entretanto, um receio generalizado de que as informações 

possam ser mal utilizadas, sendo descontextualizadas, tenden-

ciosas ou distorcidas. Os servidores chegam a questionar os 

motivos dos solicitantes antes de entregar dados. Eles também 

citam como ponto negativo as “vantagens desproporcionais e 

indevidas para grupos de interesse bem situados para obter 

informações e usá-las para seus fins privados”.

Para a maioria dos que foram ouvidos na pesquisa, entretan-

to, os pontos positivos são muito maiores que os negativos. 

“Mais transparência sobre as atividades da Administração Pú-

blica”, “redução, combate e prevenção da corrupção” e “fortale-

cimento da credibilidade e melhoria da imagem da administra-

ção pública” foram vantagens citadas pelos servidores.

Mas, de acordo com a pesquisa, a questão do acesso à 

informação não faz parte do cotidiano dos órgãos públicos 

e, para os servidores, uma das dificuldades é a falta de infra-

estrutura. A maioria dos órgãos não possui um padrão para 

atendimento de pedidos de informação.

A Administração Pública Federal, na opinião dos servidores 

em geral, não está preparada para cumprir a lei e precisará 

passar por mudanças de ordem cultural, organizacional ou 

operacional para implementá-la. Segundo a pesquisa, em ge-

ral, os servidores não se opõem ao acesso à informação, mas 

defendem que, para o cumprimento da lei, é necessário uma 

modernização do Estado, com treinamento dos servidores 

que se envolverão no cumprimento da legislação de informa-

ção e um aprimoramento da tecnologia de informação.

O sumário está disponível no link: http://www.acessoain-

formacao.gov.br/acessoainformacaogov/publicacoes/SUMA-

RIO_FINAL.pdf
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a b r i n d o  c a m i n h o s

Após anos de acalorados debates, a 

18 de novembro de 2011, nasceu para 

o mundo jurídico a Lei n. 12.527, mais 

conhecida como “Lei de Acesso à In-

formação”. Concebida para dar vazão à 

pressão social pela divulgação de da-

dos e documentos relativos ao período 

do regime militar, a lei, aos poucos, 

e no curso das discussões que decor-

rentes, teve seu viés original desviado 

e ampliado, para alcançar a exposição 

de “quase todas” as informações refe-

rentes à administração pública.

Na esteira da onda de transparên-

cia que se seguiu, e no auge de uma 

campanha salarial que luta pela justa 

“recomposição” dos subsídios, já há 

quase sete anos sem atenção do legis-

lativo e do executivo, apesar do manda-

mento constitucional positivo; o poder 

judiciário e o Ministério Público foram 

instados a dar o exemplo e expor os 

vencimentos de seus membros e servi-

dores. Na sequência, inúmeras e novas 

discussões advieram, já que a “nova 

interpretação” que se passou a dar à 
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A Transparência 
no Ministério 

Público

lei, engendrava o entendimento de que, 

ao cidadão que paga seus tributos, não 

bastaria ter acesso apenas aos dados 

concernentes ao montante aplicado 

com salários, com investimentos es-

truturais e com serviços, mas também 

ao quantum individualizado percebi-

do, mensalmente, por cada integrante 

de poder ou de instituição, exceção, 

inexplicavelmente guardada, a alguns 

salários e jetons pagos por empresas 

estatais, bem como a dados protegidos 

por interesse da segurança nacional.

O tema, palpitante, foi levado à 

discussão para regulamentação pelo, 

há algum tempo “legiferante”, CNMP 

– Conselho Nacional do Ministério 

Público, órgão criado para exercer o 

controle externo dos atos normativos, 

administrativos (inclusive disciplina-

res), financeiros e orçamentários do 

Ministério Público brasileiro, mas que 

também vem se ocupando, ainda que 

involuntariamente, de atos legislativos 

privativos de poder, mais que da su-

blime missão de vetor para o estabe-
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lecimento de políticas nacionais para 

o Ministério Público, que findem por 

aproximar os ramos e as legislações 

estaduais, do caminho da verdadeira 

unicidade institucional.

 No dia 28 de agosto deste ano, 

pois, o CNMP, integrado por repre-

sentantes do parlamento, da OAB, 

do STJ, do STF, além daqueles egres-

sos dos diversos ramos ministeriais, 

aprovou a Resolução n. 89/2012, com 

vistas a regulamentar a divulgação 

de informações, inclusive pessoais 

e valores percebidos, de membros e 

servidores, ativos ou não, a qualquer 

título, no âmbito do Ministério Públi-

co. Por maioria de votos, em tutela 

da pré-falada transparência, pela ne-

cessidade de divulgação, por todas 

as unidades, dos valores percebidos, 

com individualização dos beneficiá-

rios, por nome ou matrícula, prote-

gida a informação sigilosa, a critério 

das administrações, tais como pen-

sões e consignações.

Sob pena de responsabilização 

do titular de cada unidade, os sítios 

eletrônicos devem trazer informações 

relativas a contratações em geral e 

procedimentos licitatórios, orçamen-

to da instituição, incluindo descrição 

e registro de quaisquer repasses ou 

transferências de recursos financeiros, 

receitas auferidas e despesas realiza-

das, relação de servidores efetivos e 

comissionados, relação de membros 

e servidores, inclusive afastados, do-

cumentos, a exemplo dos termos de 

ajustamento de conduta firmados, re-

comendações expedidas e registros de 

procedimentos investigatórios, inteiro 

teor de peças produzidas, tais como 

ações, recursos, entre outros.

De forma análoga ao ocorrido por 

ocasião da criação do Conselho Na-

cional do Ministério Público, por força 

da Emenda Constitucional n. 45, de 

30 de dezembro de 2004, o Ministério 

Público brasileiro, pela CONAMP em 

particular, não opôs óbice ao preco-

nizado controle da transparência pela 

lei em comento e pela regulamentação 

pelo CNMP, limitando-se às tratativas 

preliminares que culminaram com o 

flexível texto aprovado pelo último; 

em respeito natural à autonomia dos 

MP’s, vez que, mais que qualquer ou-

tro ente público, ao MP é destinada 

a missão constitucional de zelar pela 

transparência na administração pública 

e pela lisura dos atos administrativos 

em todas as esferas de poder, respei-

tados os limites que garantam a priva-

cidade, a intimidade e a segurança de 

membros e servidores, como também 

garantido pelo texto constitucional.

O presidente da Associação Nacional 

dos Membros do Ministério Público 

(CONAMP), César Bechara Nader Mat-

tar Jr., nasceu em Beirute, capital do 

Líbano, em 07 de outubro de 1968 

(43 anos). Neto de libaneses, filho de 

pai paraense e mãe libanesa, é casa-

do com Adriana Mattar e possui dois 

filhos, Maria Clara e César Neto. Cur-

sou todos os graus da vida escolar no 

Colégio Marista de Belém e ingressou 

na Universidade Federal do Pará aos 

17 anos, onde concluiu, aos 21, o Ba-

charelado em Ciências Jurídicas, como 

Orador da Turma, e possui pós-gradu-

ação lato sensu em Direito Processu-

al Civil pela PUC/SP. Com proficiência 

nas línguas inglesa e francesa, após 

ter advogado por cinco anos, um de-

les como Defensor Público, ingressou 

no Ministério Público do Estado do 

Pará no dia 20 de setembro de 1994 e 

hoje é titular da 2ª Promotoria Distri-

tal de Mosqueiro (comarca da capital 

do estado). Esteve à frente da Asso-

ciação do Ministério Público do Estado 

do Pará (Ampep), por dois mandatos 

(2006/2008 e 2008/2010). Na CO-

NAMP, foi Diretor Regional Norte no 

biênio 2006/2008, e 2º Vice-Presiden-

te e Tesoureiro no biênio 2008/2010. 

Foi eleito presidente da CONAMP em 

dezembro de 2009, por unanimidade 

do Conselho Deliberativo da entidade, 

para o biênio 2010/2012. Em dezem-

bro de 2011, foi reeleito para mais um 

mandato na presidência da entidade, 

onde fica no cargo até 2014. 
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Com o fim de provocar reflexões em torno dos princípios de 

proteção da privacidade, de proteção dos dados pessoais e da 

transparência, nos valeremos das notas que seguem: 

• O uso das tecnologias da informação nos últimos anos 

mudou significativamente a sociedade. Há 50 anos a gestão e 

proteção de arquivos dos Estados e empresas feitos em papel 

era simples. O surgimento da Internet, o uso de e-mails, a cria-

ção de grandes bases de dados públicas e privadas, o desen-

volvimento do comércio eletrônico, a criação de redes sociais 

e a evolução da infraestrutura móvel de comunicações ele-

trônicas são apenas alguns exemplos de mudanças recentes.

• O tratamento de dados é o combustível da economia da 

informação e a legislação de proteção de dados pessoais é 

para a Sociedade da Informação o que Código de Defesa do 

Consumidor é para a Sociedade Industrial: um sistema de 

proteção das pessoas. É lastimável que ainda não tenhamos 

um sistema geral de proteção aos dados pessoais nos meios 

digitais.

• O Estado tem o poder de exigir das pessoas informações 

que vão desde o nascimento até a morte (nome, idade, núme-

ro de telefone, descrição física, foto, dados de saúde, dados 

financeiros, nome de parentes, de cônjuges, de filhos, etc.). E 

as empresas tem um grande interesse em ter acesso a esses 

dados, em tratá-los em conjunto com outras informações (per-

fis em redes sociais, rastros digitais em páginas, blogs, etc) e 

vendê-las para quem quiser comprar, incluso o próprio Estado.

• O direito de acesso à informação pública tem certamente 

inúmeros benefícios. Ele abre as portas da informação sobre 

atividades governamentais e agentes públicos, melhora a qua-

lidade das trocas entre as pessoas (comércio, participação nos 

assuntos públicos) e permite que se obtenha informações so-

bre outras pessoas.

• Esses benefícios não vem, contudo, sem riscos. Nesse 

contexto podemos nos perguntar, por exemplo, até que ponto 

é legítimo o uso de informação pública para fins de marketing, 

criação de perfis de consumidores, concessão e denegação de 

crédito, admissão em planos de saúde e definição do preço 
Luiz Costa, Procurador da República, Mestre em Direito pela Universidade de 
Paris I – Panthéon-Sorbonne

e m  d i s c u s s ã o

Algumas Notas sobre Privacidade, 
Proteção de Dados Pessoais e 

Transparência
de suas mensalidades, admissão e demissão em relações de 

trabalho, etc. A proteção da privacidade e dos dados pessoais 

tem, portanto, importância social relevantíssima.

• Nosso país certamente precisa melhorar no que diz respei-

to ao direito de acesso à informação pública. Talvez entusias-

mados com essa ideia de senso comum, alguns burocratas de 

Estado engolem a ideologia da transparência a qualquer preço 

e – ao abrirem o acesso a bases de dados públicas à explora-

ção privada sem exigir nenhuma salvaguarda de direitos – dão 

um tiro no pé das pessoas. Junte-se a isso o controle frouxo 

que o Estado têm sobre suas bases de dados – cujas cópias 

podem ser adquiridas a preços módicos nos grandes centros 

urbanos – e o cenário fica ainda melhor.

• Em direito brasileiro privacidade é igual a “intimidade 

e vida privada”. Esses dois valores, o direito de acesso à 

informação e a publicidade da administração pública têm sta-

tus constitucional (artigos 5o, X e XXXIII e 37). A “cultura de 

transparência na administração pública” é um princípio legal 

(artigo 3o, IV, da Lei 12.527/11).

• O artigo 31 lei 12.527/11 perdeu a chance de estabelecer 

princípios de solução de conflitos entre direitos. Em vez dis-

so estabeleceu um prazo sem sentido de restrição de acesso 

a informações pessoais e se valeu de enunciados genéricos 

como “interesse público e geral preponderante” e “direitos 

humanos”. Simplesmente não enfrentou o problema: muita 

retumbância e pouca utilidade. 

Em algumas situações, privacidade e transparência estarão 

em tensão. E a solução dessa tensão não passa pela preva-

lência a priori de nenhum dos dois valores. “intimidade e 

vida privada” e “direito de acesso à informação”,  tem igual 

estatura constitucional e o conflito entre eles exige harmoni-

zação . A proteção da pessoa passa pelo compromisso entre 

esses valores.
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e m  d i s c u s s ã o

A Lei de Acesso e o falso conflito 
entre a transparência e privacidade 

dentro do Estado
Há um sofisma na praça desde a entrada em vigor da Lei de 

Acesso à Informação Pública: a divulgação nominal de salários 

de servidores públicos e de outros detalhes funcionais seria uma 

afronta ao princípio constitucional do direito inalienável do cidadão 

à privacidade.

É fácil desconstruir o argumento, que aliás é nocivo ao con-

junto geral dos servidores públicos brasileiros. A Lei de Acesso à 

Informação, sancionada pela presidente Dilma Rousseff em 18 de 

novembro de 2011 (Lei 12.527, aqui disponível: http://bit.ly/leiaces-

so12527), produz uma garantia inaudita para a maioria dos funcio-

nários do Estado que trabalham cotidianamente de maneira correta 

para tornar o Brasil um país melhor, mais justo, mais democrático 

e mais transparente.

Quando um cidadão se interessa em um cargo público, alguns 

fatores norteiam sua escolha. Vocação para servir ao Estado, bene-

fícios da carreira que poderá seguir e salário são alguns aspectos 

considerados. Ao prestar o concurso, o cidadão sabe exatamente 

quanto vai receber de vencimentos no primeiro dia de trabalho. 

Mas não só o cidadão conhece essa informação. Qualquer outro 

ser humano, em qualquer parte do planeta, terá acesso ao dado 

se consultar o edital.

E o que acontece em seguida? Em muitos casos, nada mais. 

O cidadão que passou no concurso público ingressa numa car-

reira dentro do Estado, trabalha de maneira digna e recebe de 

salário mensal aquele valor estipulado no edital que anunciou 

a abertura da vaga.

Mas quais são as exceções? Em muitos casos (e o Brasil está 

no curso de saber se, de fato, são exceções) uma série de bene-

fícios impróprios são concedidos. O salário inicial se multiplica de 

maneira exponencial. Nessa fase, só o próprio servidor público e 

seus superiores têm conhecimento do que se passa. Ainda assim, 

o dinheiro usado nesses pagamentos continua a sair da mesma 

fonte: os impostos pagos por todos os contribuintes brasileiros.

Após a promulgação da Lei de Acesso (no final de 2011) e sua 

entrada oficial em vigor (em maio de 2012), algumas propostas sur-

giram para que não fossem divulgados os salários nominais dos ser-

vidores públicos. No lugar, seria apenas colocada para conhecimento 

do público uma tabela com as funções de um determinado organis-

mo do Estado e os vencimentos fixados para cada um dos cargos.

Não é necessário ser muito perspicaz para concluir que esse pro-

cedimento apenas protegeria quem erra e deixaria exposto quem 

faz a coisa certa. O funcionário público que continuasse dentro do 

seu plano de carreira inicial e dentro das regras estipuladas teria 

o seu salário conhecido –ainda que de maneira indireta. Já o que 

obteve, sabe-se lá como, vantagens indevidas estaria protegido 

pelo manto opaco dessa tabela de cargos e salários genéricos.

Em resumo, o conflito sobre a privacidade é um sofisma porque 

todo cidadão sabe muito bem que ao ingressar no serviço público 

o seu salário será conhecido. Está estipulado em um edital. Por 

que não deveria continuar assim pelos anos seguintes de sua car-

reira? Não há razão objetiva para esse óbice.

Argumenta-se também que em nenhum país do mundo há uma 

Lei de Acesso que determine tal grau de transparência para cargos 

e salários. Nos Estados Unidos, um dos países mais abertos do 

planeta, não existe essa prática generalizada para todos os órgãos 

e entidades estatais.

É verdade que o Brasil pisou fundo no acelerador quando se 

trata de transparência sobre a remuneração dos servidores. Mas 

não ultrapassou nenhum limite de velocidade no que diz respeito 

à privacidade do cidadão. Ao contrário, a Lei de Acesso, como 

disse no início, protege a maioria do servidores que são honestos 

na sua missão dentro do Estado.

A Lei de Acesso à Informação brasileira também se beneficia do 

fato de ter sido adotada tardiamente por aqui. Mais de 80 países 

já haviam aprovado tal legislação quando a regra passou a vigorar 

no Brasil. É natural que então sejam incorporados dispositivos 

ainda inéditos em outros lugares.

A transparência total sobre gastos do Estado, inclusive com os 

salários de servidores públicos, é um desses avanços que devem 

fazer o Brasil se orgulhar. E não tergiversar sobre invasão de pri-

vacidade, algo que nem de longe ocorre.

Fernando Rodrigues, 49 anos, é jornalista. Trabalha na “Folha de S.Paulo”, UOL 
(http://fernandorodrigues.blogosfera.uol.com.br), rádio Jovem Pan (São Pau-
lo) e rádio Metrópole (Salvador). É diretor da Abraji (Associação Brasileira de 
Jornalismo Investigativo), membro do Conselho Editorial da ANJ e também um 
dos coordenadores Fórum de Direito de Acesso a Informações Públicas (www.
informacaopublica.org.br).
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Em 1999, lá se vão treze anos, o “Diário 

de Mogi” requisitou à Câmara Municipal de 

Mogi das Cruzes (SP) a relação de seus 

funcionários e respectivos salários. A ideia 

era produzir uma grande reportagem sobre 

os gastos do legislativo, principalmente 

com as assessorias dos parlamentares.

A direção da Câmara se recusou a pas-

sar a informação por considerar 

que feria o direito à privacidade 

dos vereadores, assessores e 

funcionários. O jornal tomou, en-

tão, uma medida rara na época: 

entrou com uma ação na Justiça 

e garantiu, com base na Consti-

tuição Federal, o direito de seus 

leitores e dos cidadãos de Mogi 

ter acesso a dados que deveriam 

ser públicos.

No dia 11de julho daquele ano 

a manchete do diário confirmava a razão 

oculta da resistência dos vereadores: “Ver-

gonha! Veja o que a Câmara faz com seu 

dinheiro – Vereadores empregam um ver-

dadeiro festival de parentes entre os 105 

assessores contratados sem concurso pú-

blico; além deles, os impostos dos mogia-

nos pagam mais 112 funcionários que ga-

nham vultosos salários, em alguns casos, 

o dobro da média do mercado”.

Gosto de recordar este exemplo por dois 

motivos. Primeiro, porque era um retrato, 

que podia ser generalizado, do descompro-

misso dos nossos políticos e funcionários 

públicos com a transparência e a prestação 

de contas. 

Segundo, porque foi um dos primeiros 

casos em que a Imprensa não se confor-

mou com a resistência obscurantista e re-

agiu. Os jornalistas do “Diário de Mogi” 

buscaram na Justiça o respaldo que pre-

cisavam para exercer eficazmente uma das 

funções do Jornalismo, o monitoramento 

do poder público.

Em 1999, tínhamos, há onze anos, uma 

Constituição que previa, no seu Inciso 

XXXIII do Artigo 5º, o direito de acesso a 

informações públicas, mas não tínhamos 

uma lei que o garantisse no dia a dia. Este 

vazio regulatório ajudava a manter a cultu-

ra da opacidade e dos segredos.

Não havia, então, um ambiente de dis-

cussão na sociedade sobre o direito de 

acesso a informações públicas. Não era 

um tema da agenda política, embora mui-

tos de nós, principalmente nas Redações 

dos jornais, estivéssemos atentos. Em ju-

lho de 2002, o Comitê de Liberdade de Ex-

pressão da ANJ realizou o primeiro debate 

sobre o tema.

“O primeiro ano de aplicação 

da nossa lei vem demonstrando

como será difícil mudar a 

cultura predominante nos três

poderes e no funcionalismo 

público”.
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Lei de Acesso à informação, 
transparência e o papel da Midia.
É apenas, Desconfortável Incompletude.

Naquele mesmo ano estive no Mé-

xico, que acabara de aprovar sua Lei 

Federal de Transparência e Acesso à 

Informação Pública Federal. Esta lei e 

a Freedom of Information Act, a norte-

-americana Foia, de 1966, firmaram a 

convicção de que era indispensável 

lutar no Brasil por uma legislação se-

melhante. 

Havia, entre nós, jornalistas, uma 

legítima motivação profissional.  Mas 

havia também a consciência de que 

não podia ser visto como um direito 

de jornalistas, historiadores ou arqui-

vistas. Era necessário que a sociedade 

– instituições e cidadãos – entendesse 

a importância da reivindicação e asso-

ciasse o direito de acesso a ações que 

tivessem consequência na vida das 

pessoas _ como o destino dos recur-

sos públicos. 

No final de 2002, vários jornalistas 

que estiveram no encontro da ANJ 

participaram da criação Associação 

Brasileira de Jornalismo Investigativo/

Abraji (www.abraji.org.br), que nasceu 

com três objetivos: ajudar a melhorar a 

qualidade da investigação jornalística; 

defender a liberdade de expressão; e 

defender o direito de acesso a infor-

mações públicas. Na democracia, estas 

três metas se complementam.

A Abraji definiu, na sua gênese, 

alguns pontos que considerávamos 

estratégicos: a aprovação de uma lei 

regulatória; o esforço para o envolvi-

mento de entidades não jornalísticas 

numa campanha pela aprovação da lei; 

e o trabalho pedagógico de difusão da 

relevância da lei para a sociedade.
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Assim, uma das primeiras iniciativas 

da Abraji foi procurar outras organiza-

ções da sociedade civil com a propos-

ta de formar uma entidade compro-

metida com a aprovação de uma lei 

de transparência. Foi formado, então, 

em 2003, e lançado publicamente em 

2004, o Fórum de Direito de Acesso 

a Informações Públicas (www.informa-

caopublica.org.br), hoje composto por 

25 instituições.

Sem o compromisso do Fórum e, 

principalmente, de seus principais 

animadores, os jornalistas Fernando 

Rodrigues e Cláudio Weber Abramo, 

provavelmente a aprovação da lei 

12.527, sancionada pela presidente 

Dilma Rousseff em 18 de novembro de 

2011, teria sido mais demorada.

Além da formação do Fórum, qua-

tro iniciativas contribuíram muito, no 

âmbito do Jornalismo, para o amadu-

recimento do projeto de lei até a sua 

aprovação: a criação da Transparência 

Brasil, o lançamento do livro “Cami-

nhos da Transparência” (organizado 

por Bruno Wilhelm Speck e editado 

pela Unicamp), a criação do site Con-

tas Abertas e o exercício rotineiro nas 

Redações de recorrer à Justiça para 

obter informações que deveriam ser 

públicas, como fez o “Diário de Mogi”. 

O primeiro ano de aplicação da 

nossa lei vem demonstrando como 

será difícil mudar a cultura predo-

minante nos três poderes e no fun-

cionalismo público. A lei – marco 

histórico na construção da nossa 

democracia – obriga o exercício con-

tínuo da transparência e da presta-

Marcelo Beraba é jornalista, diretor da Sucursal Rio do 
jornal Estado de S. Paulo, fundador e primeiro presi-
dente da Abraji.

ção de contas. Mas ainda persistem 

bolsões de resistência. 

O jornal Estado de S. Paulo publicou 

no dia 20 de novembro um levanta-

mento sobre o cumprimento da lei nos 

Ministérios Públicos. Doze deles são 

pouco transparentes ou se recusam a 

dar informações sobre os salários de 

seus servidores. 

No dia 22 de novembro, a página 

inicial do site do Fórum de Direito de 

Acesso tinha três manchetes também 

significativas: “Cidades-sede da Copa 

do Mundo têm baixo nível de transpa-

rência; 8 descumpriram Lei de Acesso”, 

“Transparência na maioria das cidades 

da Copa é muito baixa, diz pesquisa” 

e “60% da doação a vereadores de SP 

é oculta”.

Ao concluir o clássico “Cidadania no 

Brasil, o longo caminho” (Editora Civi-

lização Brasileira, 2003), o historiador 

José Murilo de Carvalho assim resu-

miu a história da luta pela conquista 

e ampliação dos nossos direitos civis, 

sociais e políticos: “Percorremos um 

longo caminho, 178 anos de história 

do esforço para construir o cidadão 

brasileiro. Chegamos ao final da jor-

nada com a sensação desconfortável 

de incompletude. Os progressos feitos 

são inegáveis, mas foram lentos e não 

escondem o longo caminho que ainda 

falta percorrer”.

 Tenho a mesma sensação em rela-

ção à nossa Lei de Acesso, uma des-

confortável incompletude.



A nomeação de parentes e amigos já 

fora descrita como uma das característi-

cas da vida política brasileira por Gilberto 

Freyre e Raymundo Faoro, destacando este 

último que o importante no Brasil era ter a 

caneta que nomeia, pois cria fidelidades e 

demonstra prestígio.   	

A corrupção encontra caminhos também 

no aparelhamento do Estado, 

com a indicação de corregilioná-

rios não qualificados. Dessa for-

ma, se vem a enfeixar nas mãos o 

poder político e ao mesmo tempo 

criam-se devedores que serão no 

futuro dedicados cabos eleitorais, 

trabalhando para manterem seus 

próprios cargos. 

Em ambas as hipóteses os no-

meados, provavelmente, não uti-

lizarão os cargos públicos para os 

quais foram nomeados em favor 

do interesse público, pois não é esta a sua 

meta, por visarem mais a atender objetivos 

particulares. 

O espectro da corrupção amplia-se quan-

do, no exercício da função pública, se dá 

acesso a grupos para exercer influência 

no processo decisório de questões rele-

vantes com violação da legalidade e da 

imparcialidade que devem presidir os atos 

da Administração. São manifestos abusos 

de posição na Administração com vistas 

à obtenção de trocas: concessão de uma 

ilegalidade revestida de juridicidade e re-

cebimento de ganhos indevidos. As dificul-

dades da burocracia e a inércia dos mean-

dros administrativos facilitam a venda de 

soluções especiais, melhor se disfarçando 

a substituição do interesse público pelo in-

teresse privado.

Quanto à prevenção das formas mais co-

mezinhas de corrupção, como antes lem-

bradas, apenas a transparência permitirá 

a precaução efetiva de desvios de poder 

mediante o contrôle por parte da socidade 

civil com suas organizações independentes 

de fiscalização. Já há portais de transparên-

cia em diversos órgãos federais, estaduais e 

minicipais. Existem, contudo, por exemplo, 

os mensalinhos municipais: vereadores em 

alguns municípios ficam autorizados a indi-

car duas pessoas para cargos em comissão 

na prefeitura, que nem precisam, muitas 

vezes, sequer comparecer ao trabalho. No 

final do mês os apaniguados dividem os 

vencimentos com o vereador padrinho, que 

passa a votar na Câmara de acordo com os 

interesses do prefeito.  

Uma forma de se prevenir a corrupção 

“A transparência permitirá 

a precaução efetiva de 

desvios de poder mediante 

o contrôle por parte da 

socidade civil com suas 

organizações independentes 

de fiscalização”

c o m  a  p a l a v r a

p
o

r 
M

ig
u

e
l 

R
e

al
e

 J
ú

n
io

r

24

Informar para prevenir
instalada por via das nomeações está 

na eliminação de grande parte dos car-

gos em comissão, com o que se as-

seguraria maior correção da atividade 

administrativa. De outra parte, a prefe-

rência por integrantes dos quadros da 

carreira facilitará a informação acerca 

da produtividade, seriedade e evolu-

ção do funcionário. Nesta luta pela 

consagração da correção funcional é 

importante haver informação acessível 

aos administrados, para conhecimento 

do histórico dos servidores, bem como 

do teor das suas decisões ao longo 

do tempo para consistente avaliação 

das motivações de seus atos. Só assim 

será possível melhor previnir o desvio 

de poder favorecedor de interessse 

privados pela administração.

Por outro lado, fonte de corrupção 

está no sistema eleitoral proporcional 

com a compra escusa de apoio polí-

tico pelo candidato a deputado. Mas, 

mesmo nas eleições majoritárias ocor-

re essa a compra com a “contratação” 

oculta de prefeitos e vereadores ou 

de lideranças políticas com prestígio 

social para serem cabos eleitorais. A 

remuneração destas figuras apenas 

pode ser feita de forma sigilosa, jamais 
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constante das contas apresentadas à 

justiça eleitoral. Daí a necessidade de 

fundos ilícitos para campanha, pois 

destinados a pagamento irregistrável. 

Criam-se parcerias na ilicitude que ge-

rarão desvios lá na frente.

Se pode-se pensar na criminalização 

de compra de apoio político, enfrenta-

-se, contudo, o problema de sempre: 

são negociações monetárias ocultas e 

a repressão pela lei penal enfrenta o 

mascaramento de tais transações. Só 

a reforma política com o voto distrital-

-misto poderia facilitar a transparência 

na busca dos votos e maior controle 

por parte da sociedade no campo res-

trito do distrito eleitoral. 

Além do mais, caberia ter o Ministé-

rio Público condições financeiras para 

fazer atuar eficaz fiscalização sobre os 

comitês eleitorais, visando a, durante 

a campanha, tomar ciência dos meios 

de que se utiliza o candidato, os gas-

tos com pessoal, transporte, comitês 

setoriais.   

Mas, a transparência corre um gran-

de risco ao se acusar a imprensa de 

ser golpista em vista do resultado do 

julgameto do mensalão. Pretende-se, 

então, calar a imprensa por meio da 

imposição de critérios e limites à liber-

dade de comunicação, evitando-se o 

jornalismo investigativo e a denúncia 

pública de desmandos dos agentes 

políticos. Hassemer, em artigo sobre 

o combate ao crime organizado publi-

cado na Revista Brasileira de Ciências 

Penais, n. 23, p.26, ponderava que era 

próprio do crime organizado a tentati-

va de “paralisação do braço que deve 

combatê-la”. O mesmo se pode dizer 

dos ocupantes do poder político que 

pretendem perpetuá-lo por via da cor-

rupção, mas cujos objetivos são afron-

tados pela imprensa. 

Calar a imprensa, com orientações 

superiores impostas por via de Conse-

lhos de Comunicação Social, como se 

quer, será tornar oculto o transparente 

graças à liberdade de imprensa, neces-

sária para que os malfeitos praticados 

pelos detentores do poder possam 

continuar a ser denunciados e atuar 

como força intimitadória na prevenção 

de outros males.



As assimetrias de informação explicam 

os sistemas de poder. Por isto, uma das 

características dos regimes autoritários é 

controlar os fluxos de informação de forma 

que o poder se mantenha concentrado e 

controlado. Isto não se manifesta apenas 

e tão somente pela parte mais visível – a 

“censura” estatal aos meios de comunica-

ção – mas também a ausência de transpa-

rência na máquina pública. 

Gera-se, assim, um sistema de 

“comunicados” e não de comuni-

cação, como afirma Paulo Freire, 

ponto de partida para a formação 

de uma cultura autoritária. Auto-

ritarismo e ausência de transpa-

rência são como irmãos gêmeos.

A Lei de Acesso à Informação 

insere-se em uma demanda por 

maior transparência do Poder 

Público, condição necessária para a ple-

na democratização do país. Os principais 

protagonistas do cumprimento desta Lei 

são profissionais da mídia. Natural que 

isto ocorra, pois vivemos recentemente 

em um período autoritário em que o jor-

nalismo não só sofreu com o forte con-

trole da censura estatal mas também com 

uma prática comum das autoridades de 

sonegação da informação. 

Porém, a busca por uma maior trans-

parência não é de interesse exclusivo do 

jornalismo. Não se pode considerar que 

tudo deva passar pela mediação exclusiva 

dos meios de comunicação. Diversas de-

mandas dos movimentos sociais apontam 

para uma relação diferente entre o Poder 

Público e os cidadãos. Neste artigo, apon-

tarei alguns casos.

Direitos humanos

Os crimes cometidos durante a ditadura 

militar 1964/85 até o momento ainda não 

foram plenamente investigados e esclare-

cidos. A Lei da Anistia, de 1977, é costu-

meiramente usada por agentes das Forças 

Armadas para negar a prestação de escla-

recimentos sobre estes assuntos. Muitas 

mortes e desaparecimentos não foram 

esclarecidos. Ainda que a Lei da Anistia 

possa garantir a não punição dos seus au-

tores, é direito dos familiares destas víti-

mas da repressão ter informações sobre o 

que aconteceu.

A criação da Comissão da Verdade veio 

quase no mesmo momento da Lei de Aces-

so às Informações. Arquivos dos órgãos de 

repressão, a maioria sob guarda das Forças 

Armadas, ainda permanecem pouco aces-

síveis a maioria dos cidadãos. Com isto, 

não só o que aconteceu de fato no Brasil 

A Lei de Acesso à 

Informação insere-se em 

uma demanda por maior 

transparência do

Poder Público, condição 

necessária para a plena 

democratização do país”.
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A Lei de Acesso à Informação 
e os movimentos sociais

neste período não é do conhecimento 

da maioria das pessoas, como também 

agentes públicos e autoridades que 

tiveram responsabilidade sobre estes 

fatos saem não só impunes do ponto 

de vista legal (garantidos pela Lei de 

Anistia) mas também moral (em função 

do desconhecimento da opinião públi-

ca). A reivindicação dos movimentos de 

direitos humanos é justamente trazer 

para o público toda esta história, até 

para que se faça um ajuste de contas 

com este passado obscuro.

Graças a este não esclarecimento, é 

que esta prática da não transparência 

dos órgãos de repressão se transfigu-

ra hoje no obscurantismo existente em 

fatos como os crimes de maio (como 

ficaram conhecidos os cerca de 490 as-

sassinatos de pessoas entre 12 e 20 de 

maio de 2006, logo após os confron-

tos entre a polícia e a facção criminosa 

PCC – Primeiro Comando da Capital). 

Importante ressaltar que estas vítimas 

destes assassinatos nada tinham de 

envolvimento com a facção criminosa. 

São crimes não esclarecidos, os seus 

autores continuam impunes apesar dos 

fortes indícios da participação de agen-

tes ligados as forças de segurança.
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Relações poder público e privado

Desde os anos 1990, os modelos de 

gestão pública passaram a fortemente 

repassar determinadas funções e ati-

vidades para o setor privado. A argu-

mentação é que isto possibilitaria uma 

melhor eficiência tendo em vista os en-

traves que a burocracia estatal causa a 

determinadas ações.

Porém, isto foi implantado dentro 

de uma cultura autoritária ainda pre-

sente nos órgãos públicos, herdeira do 

período ditatorial. Com isto, o que de-

veria ser uma parceria público-privada 

transformou-se em uma relação de pro-

miscuidade com verbas públicas sendo 

geridas por interesses privados e estes 

construindo uma relação não institu-

cional mas particular com os agentes 

públicos, na sua maioria. 

Um dos setores onde isto é mais 

gritante são as Organizações Sociais 

(OSs) que passaram a gerenciar equi-

pamentos sociais de atendimento à 

população na área da saúde, educa-

ção e esporte. A execução de políticas 

públicas universais nestas áreas fica 

subsumida aos interesses privados. No 

fim, este modelo pode se transformar 

em um sistema no qual a exigência de 

transparência pode ser burlada. Os mo-

vimentos populares de saúde e educa-

ção expressam esta crítica de uma total 

falta de transparência nestas OSs, in-

dependente da qualidade dos serviços 

que prestam.

A Lei de Acesso à Informação pode 

ser um instrumento importante para a 

plena democratização do Estado brasi-

leiro. Os entraves a sua plena aplica-

ção decorrem da persistência de uma 

cultura autoritária nos agentes públi-

cos e uma prática ainda recorrente de 

relações obscuras com determinados 

agentes privados. Por isto, os movi-

mentos sociais necessitam assumir um 

protagonismo na luta pela sua plena 

implantação.



Em 2008, tive a honra de visitar Mal-

mö, na Suécia - a cidade onde nasceu e 

morreu a avó de minha avó. Ao visitar o 

arquivo público municipal, em menos de 

meia hora tinha em mãos os documentos 

manuscritos que registravam sua partida 

para o Brasil; sua volta à cidade, 17 anos 

depois; e sua morte, de um mis-

to de tuberculose e meningite 

pegas no navio, pouco depois de 

aportar em sua terra. Uma breve 

busca num banco de dados publi-

camente disponível me permitiu 

localizar exatamente onde está 

seu túmulo.

A Suécia foi o primeiro país do 

mundo a ter uma lei de acesso 

a informações públicas, 130 anos 

antes de dona Carolina Olsson 

emigrar. Por causa disso é que os 

arquivos são organizados o sufi-

ciente para que, cem anos após 

sua morte, um tataraneto curioso 

possa rastrear seus passos. 

Depois do pioneirismo da Suécia, mais 

de oitenta países criaram suas leis de aces-

so a informações públicas antes de o Brasil 

dar efeito à sua, em maio deste ano. 

Esse é o mais importante direito funda-

mental pouco conhecido pela maioria. O 

acesso a informações públicas permite ob-

ter dados para exercer direitos - dos mais 

amplos, como o direito a conhecer a his-

tória do país, aos mais pessoais, como co-

nhecer melhor uma parente que o curioso 

não teve a satisfação de conhecer. 

Geralmente, quando se falava em aces-

so a documentos do governo, a referência 

imediata costumava ser a dos papeis da 

ditadura militar. Claro que é importantís-

simo acessá-los para resgatar a história 

do Brasil - ainda que o Arquivo Nacional 

tenha baixado uma ordem pra só liberar 

documentos sobre pessoas caso o curioso 

obtenha informações por escrito. 

Os primeiros meses de vigência da lei de 

acesso no Brasil, porém, mostraram que 

não é apenas para conhecer o passado que 

serve uma lei assim. Uma lei que garanta 

o direito de acesso a informações públicas 

serve antes de mais nada para o cidadão 

saber o que está acontecendo AGORA. Ou 

o que aconteceu há pouco tempo. É apenas 

com essa urgência que os direitos bem-in-

formados se podem fazer cumprir. 

Essa observação entrou muito timida-

mente no debate público antes da criação 

da lei - falava-se em “lei que permite ver 

documentos sigilosos” (não é o caso; do-

cumentos dentro do prazo de sigilo ainda 

não são públicos), por exemplo. 

Ainda assim, o cidadão captou a mensa-

gem tão logo a lei passou a valer. Boa par-

te dos pedidos de informação diz respeito 

a salários dos servidores públicos. 

E aí, começaram as reações corporativis-

tas a essa mudança de cultura.

No Senado, por exemplo, colocou-se no 

site uma tela de consulta por nome do ser-

vidor, onde você só pode ter acesso a da-

“O acesso a informações 

públicas permite obter 

dados para exercer 

direitos - dos mais 

amplos, como o direito 

a conhecer a história do 

país, aos mais pessoais, 

como conhecer melhor 

uma parente que o 

curioso não teve a 

satisfação de conhecer”. 
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O acesso é para
o cidadão

dos se tiver de cabeça o nome de um 

dos 6.364 servidores da Casa (sim, é 

o equivalente a 78 servidores por se-

nador). Um terço deles, aliás, está em 

“regime especial de frequência” – ou 

seja, não precisa bater ponto, tal como 

a playmate Denise Rocha Leitão antes 

de ser exonerada.

Tribunal após tribunal reconheceu 

que a informação dos salários dos ser-

vidores é pública. Atendendo a contra-

gosto à determinação, os órgãos pú-

blicos resolveram impor a barreira do 

cadastro e informar aos consultados. O 

que é um perigo.

Para baixar os dados completos no 

Senado (e não só), você precisa pre-

encher um formulário, informando seu 

nome, o endereço da sua casa e o seu 

CPF. O IP do seu computador também 

fica registrado. 

Por que raios o Legislativo precisa 

saber seu endereço para dar informa-

ções pela internet?

Simples: para intimidar os curiosos.

Isto consta do ato interno que regu-

lamentou o fornecimento de informa-

ções da Câmara:

Art. 7º Qualquer interessado poderá 

apresentar pedido de acesso a infor-

mações da Câmara dos Deputados, por 

qualquer meio legítimo, devendo o pedi-

do conter a identificação do requerente e 

a especificação da informação requerida.

(…)

• 5º Dar-se-á ciência a deputado ou 

servidor sobre teor de requerimento de 

acesso à informação no qual tenha sido 

nominalmente identificado;

Ou seja: tudo o que você perguntar 

sobre um deputado ou servidor espe-

cífico, ele vai ficar sabendo. Se você 

for jornalista, pode estar revelada sua 

pauta. Se você for um opositor, estará 

exposto a pressões. Dependendo da in-
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formação pedida e do canto do Brasil 

de onde for o deputado, estará expos-

to até a ameaças ou coisa pior.

“Descobri que uma ex-namorada mi-

nha pesquisou meu salário”, disse um 

amigo que trabalha no Senado. “Não 

gostei de saber disso, mas paciência; é 

o direito dela.” Um amigo que trabalha 

num órgão público de Porto Alegre teme 

pela segurança de sua família - e se ban-

didos pesquisarem sua vida financeira?

(Pessoalmente, tendo a pensar que 

os bandidos preferem mirar quem dá 

sinais externos de riqueza, como car-

rões - o que claramente não é o caso 

dos amigos. Duvido que um bandido 

requisitaria informações públicas para 

escolher potenciais alvos.)

Ao tratar qualquer curiosidade como 

potencialmente criminosa, porém, o 

corporativismo dos órgãos públicos 

procura matar no nascedouro a cultura 

de informações públicas que mal e mal 

estamos começando a ter.

Dias depois de eu publicar essa ob-

servação, veio à tona a triste história 

de Weslei Machado, servidor público, 

do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 

Ao consultar remuneração de servido-

res ao acaso, uma se irritou. Levantou 

seus dados de contato e entrou numa 

batalha verbal com o consulente.

Esse tipo de medida vai completa-

mente contra o espírito da lei de aces-

so a informações públicas, porque não 

protege a privacidade de quem consul-

ta informações que o poder público é 

obrigado a fornecer. Na Câmara, existe 

o mesmo tipo de medida.

Pessoalmente, acredito que a divulga-

ção dos salários dos servidores prejudica 

muito, mas muito, menos a segurança do 

servidor do que a exigência de identifi-

cação prejudica a segurança do curioso.

No caso de Weslei Machado, houve 

Marcelo Soares, é membro da equipe de Novas Plata-
formas da Folha de S.Paulo. É membro do Consórcio 
Internacional de Jornalistas Investigativos (ICIJ), com 
sede em Washington, e foi sócio fundador e o primeiro 
gerente da Associação Brasileira de Jornalismo Investi-
gativo. Em 2006, editou o projeto Excelências, que rece-
beu o prêmio Esso de melhor contribuição à imprensa 
mostrando a atuação e processos dos deputados que 
concorreriam à reeleição. De 2007 a 2011, foi corres-
pondente especial do Los Angeles Times no Brasil. Em 
2010, atuou como repórter e comentarista de política da 
MTV Brasil.

basicamente uma desinteligência. Mas 

imagine, por exemplo, o que fariam nas 

regiões de faroeste do Brasil a quem 

consulta informações sobre os proprie-

tários de fichas sujas de sangue.

O poder ainda está acostumado àque-

la lógica do sigilo que só colabora com 

o velho jogo de Super-Trunfo entre go-

verno e oposição. Um lado chantageia o 

outro com o que sabe. A grande arma 

é a ignorância do cidadão. Enquanto o 

cidadão não sabe, governo e oposição 

ficam felizes no seu gre-nal. Quando o 

cidadão fica sabendo, é um auê. 

Perceba: o cidadão saber é consi-

derado punição, não regra. E, quando 

se determina a obrigação de contar ao 

cidadão, os órgãos públicos fazem de 

tudo para intimidar os curiosos.

O problema da lógica do sigilo é que 

a escuridão faz fermentarem grandes 

problemas, que só aparecem quando 

estão grandes demais para serem re-

solvidos.

Na Suécia da minha tataravó, até os 

e-mails de autoridades são conside-

rados documentos públicos e desde 

1998 podem ser requisitados por qual-

quer cidadão. Cada vez em que abro 

o jornal e vejo um novo escândalo 

envolvendo funcionários contratados 

sabe-se lá para quê usando influência 

política para emplacar autoridades que 

beneficiarão sabe-se lá quem, lembro 

daquela terra gelada.



No último dia 9 de novembro , o 
Instituto Ethos, por meio do projeto 
Jogos Limpos, lançou os Indicadores 
de Transparência Municipal, durante 
a 15ª Conferência Internacional Anti-
corrupção (IACC na sigla em inglês). 
Esses indicadores são uma ferramenta 
desenvolvida para dar transparência 
aos investimentos públicos da Copa 
do Mundo e das Olimpíadas. Todavia, 
ela também  pode ser usada por qual-
quer prefeitura, entidade ou  mesmo 
pelo cidadão para avaliar a disponibili-
dade e a organização das informações 
consideradas adequadas para garantir 
a transparência; bem como a existên-
cia e o funcionamento de canais de 
informação e dos mecanismos de par-
ticipação; e também  criar referências 
de padrões e práticas de transparência 
para promover o aperfeiçoamento da 
gestão pública.

Vamos comentar o resultado da 
aplicação desses indicadores nas doze 
cidades-sede da Copa.  

Contexto
A escolha da 15ª Conferência Inter-

nacional Anticorrupção (15ª IACC) para 
lançar os Indicadores de Transparência 
Municipal não foi casual.

Maior evento anticorrupção do mun-

do, a 15ª IACC foi realizada em Brasí-
lia e terminou no sábado, dia 10 de 
novembro. Em 4 dias, a conferência 
reuniu mais de 1900 pessoas represen-
tando governos, ONGs, universidades 
e setor privado de 135 países.

A ideia de se criar a IACC surgiu por 
iniciativa das agências internacionais 
encarregadas de executar as leis anti-
corrupção. Embora inicialmente centra-
da nos problemas relacionados à apli-
cação das leis e no desenvolvimento 
de estratégias para inibir e investigar a 
corrupção oficial, a Conferência passou 
a atingir todo o conjunto de interessa-
dos no combate à corrupção e à fraude 
em todo o mundo.

A Transparência Internacional esco-
lheu o Brasil para sediar a 15ª versão 
do evento por reconhecer a importân-
cia que o País tem atribuído ao tema 
da luta anticorrupção e ao protagonis-
mo e liderança que tem exercido nesta 
área. Além dela, a Controladoria Geral 
da União, a Amigos Associados de Ri-
beirão Bonito (Amarribo) e o Instituto 
Ethos organizaram o evento que trans-
correu em Brasília entre os dias 7 e 10 
de novembro.

Como foi destacado em todos os 
debates da 15ª IACC, a matéria-prima 
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Indicadores de Transparência 
Municipal ajudam a controlar os 
orçamentos dos megaeventos

do combate à corrupção é a livre 
informação, disponível e acessível 
para qualquer cidadão. Para isso, no 
entanto, é necessário haver transpa-
rência de dados. Uma das grandes 
metas da IACC é estimular o trabalho 
em rede e a informação cruzada, in-
dispensáveis para a ação efetiva em 
nível nacional e global.

Qual o diferencial desses 
indicadores? 

Esses indicadores permitem a medi-
ção de transparência da administração 
pública de forma prática; traduzem em 
números os pilares fundamentais de 
um governo transparente.

Qual a utilidade?
 Esses indicadores podem ser aplica-

dos por organizações da sociedade ci-
vil, órgãos de governo e cidadãos para 
avaliar as ações de transparência ado-
tadas e permitindo a melhoria delas.

Como foram desenvolvidos? 
A elaboração dos Indicadores foi 

um processo participativo que durou 
quase um ano. Foram realizadas reu-
niões com especialistas e uma con-
sulta pública sobre os parâmetros 
metodológicos, da qual participaram 
dezenas de organizações da socie-
dade civil, empresas, sindicatos e 
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associações de classe que integram 
os comitês do projeto Jogos Limpos, 
opinando dede a elaboração até a 
aplicação dos indicadores.

Mais de 80% das perguntas dos in-
dicadores estão relacionadas ao cum-
primento de três leis em vigor: Lei Nº 
12.527, de novembro de 2011, cha-
mada de Lei de Acesso à Informação 
Pública; Lei Complementar Nº 101 de 
maio de 2000, que complementa a Lei 
de Responsabilidade Fiscal; e a Lei Nº 
8.666 de junho de 1993, a Lei de Lici-
tações Públicas.

Como estão constituídos 
os indicadores? 

Ao todo, são 93 indicadores distri-
buídos em três dimensões

Conteúdo – com 51 indicadores – ava-
lia a disponibilidade e a organização das 
informações necessárias para a trans-
parência. Por exemplo: contém matriz 
de responsabilidades da Copa? Contém 
nome, cargo e contato dos responsáveis 
pela organização local da Copa?

Canais de Informação – 30 indicado-
res – avalia a existência e a qualidade 
de funcionamento desses canais. São 
três itens a serem avaliados:

Portal da Transparência (21 indica-
dores) - exemplos: possui ferramen-
ta de busca? Permite baixar dados? 
Tem acessibilidade para pessoas 
com deficiência?

Sala da Transparência (5 Indicado-
res) – exemplos:  existe espaço físico 
de atendimento de informação sobre a 
Copa? Dispõe de computador?

Telefone (4 indicadores) – exemplos: 
existe telefone para atendimento a so-
licitações de informações? O telefone 
é gratuito?

Felipe Saboya é coordenador nacional de Mobiliza-
ção do Projeto Jogos Limpos

Avaliação da Participação – 12 indi-
cadores – avaliam a existência e a qua-
lidade de funcionamento dos mecanis-
mos de participação, que são dois:

Audiência pública: 3 indicadores – 
foi realizada ao menos uma audiência 
pública para cada obra da Copa?

Ouvidoria: 9 indicadores – define 
prazo para retorno da reclamação? 
Tem atendimento presencial?

Como eles foram aplicados nas 
cidades-sede? 

As prefeituras e o Governo do Dis-
trito Federal foram informados pre-
viamente tanto sobre o conteúdo dos 
indicadores como de sua aplicação. 
Nesse processo, algumas prefeituras 
já iniciaram mudanças em seus portais 
na internet, o que demonstra a função 
dos indicadores como uma referência 
para os gestores públicos.

O processo também foi apresentado 
e debatido com os gestores municipais 
e estaduais da Copa do Mundo que 
participam da Câmara de Transparên-
cia, criada pelo governo federal para 
debater o tema.

A coleta dos dados para os indi-
cadores durou de maio a novembro. 
O início dessa etapa é marcado pelo 
protocolo de ofícios em todas as cida-
des-sede com pedidos de informação 
pública.

Qual o desempenho das 
cidades-sede?

O resultado da aplicação dos Indica-
dores dá um “índice de transparência” 
da cidade-sede. De modo geral, ele foi 
muito baixo.

Belo Horizonte e Porto Alegre chega-
ram próximos de 50 pontos. As demais 

cidades ficaram entre 10 e 20 pontos. 
As capitais mineira e gaúcha se desta-
caram pelos respectivos  portais com 
bom conjunto de informações disponí-
veis, num único local e de fácil acesso. 
Belo Horizonte também possui uma 
Ouvidoria bem avaliada, com prazos e 
protocolos de acompanhamentos.

A “cidade –referência” – que reúne 
as práticas de todas as outras – tem 
75 pontos.

Isto significa que as cidades-sede 
poderiam melhorar rapidamente. 
Basta fazer os que as outras já fa-
zem. Os portais podem ajudar a tor-
nar mais rápida essa melhoria, uma 
vez que trazem essas informações 
bem organizadas.

A próxima pesquisa será em 2013, 
ano em que se realizará a Copa das 
Confederações e, portanto, muitas 
obras já deverão estar concluídas. 
Mas, as atualizações das informações 
podem ser feitas à medida que as pre-
feituras tiverem dados sobre novas 
medidas adotadas de transparência.

O portal www.jogoslimpos.org.br 
possui uma seção específica sobre os 
indicadores, contendo: Sistema online 
de cruzamento de dados

• Planilhas de resultados por cidade

• Notas metodológicas

• Ofícios enviados às prefeituras

• Respostas das prefeituras à solicita-
ção de informação

Não deixe de acessá-lo.



Transparência, participação, cidadania – expressões de 

aspirações proclamadas à exaustão posto que pouco con-

cretizadas. Discurso fácil, prática muito aquém do desejável.

O Brasil, há mais de 25 anos, livrou-se da ditadura; con-

quanto retirados os militares da cena política, nos embates 

em que interesses da corporação entram em xeque, aca-

bam fazendo valer total ou parcialmente suas posições. Re-

centemente se tentou investigar e punir crimes de agentes 

do Estado no período ditatorial e a Corte Suprema barrou 

a iniciativa, a partir de discutível interpretação da lei de 

anistia. A instalação da Comissão da Verdade esbarrou em 

resistência lideranças militares e só se efetivou depois de 

obtido o consenso destas (a descoberta recente em Porto 

Alegre, nos guardados de oficial que atuou em brutal órgão 

de repressão à dissidência política – o célebre DOI-CODI - 

de documento comprobatório de envolvimento deste no 

desaparecimento do deputado Rubens Paiva dá idéia das 

razões da resistência).

Quando a própria reconstituição histórica de largo pe-

ríodo da vida brasileira enfrenta obstáculos, facilmente 

se percebe a que distância o País se encontra da dese-

jada transparência, posto que passos importantes hajam 

sido dados, dentre os quais a edição da lei de acesso à 

informação.

No Ministério Público, que deveria dar exemplo de trans-

parência, porque guardião da legalidade democrática, len-

tos e tímidos têm sido os passos nessa direção.

Em que pese se deva evitar o elogio em boca própria, 

o autor desta e o segundo coordenador do Movimento 

do Ministério Público Democrático, Luiz Antonio Marrey, 

aliados a Hugo Mazzilli, José Geraldo Filomeno, Munir Cury 

Transparência e Ministério 
Público de São Paulo

e Carlos Roberto Barretto, dissidentes do grupo que domi-

nava o Ministério Público paulista, elegeram-se para o seu 

Conselho Superior  e constituíram maioria no colegiado. 

Puderam dar alguns passos rumo à transparência nesse 

órgão. Deliberaram colocar na ata das reuniões a súmula 

de quanto se discutia e decidia nelas bem como julgar pu-

blicamente promoções de arquivamento de inquéritos civis 

e recursos contra atos dos Promotores de Justiça nessas 

investigações.

A nova forma de elaboração da ata atraiu numerosas 

críticas: questões internas da Instituição chegariam ao co-

nhecimento de quem se interessasse por acompanhar a 

atuação do órgão, o que prejudicaria os interesses dela. 

E isso não obstante se tratasse de um primeiro e tímido 

passo em favor da sempre decantada transparência.

Anteriormente integrantes do MPD (e também alguns ou-

tros membros da Instituição) foram à grande imprensa dar 

a público seu inconformismo com a subordinação da cúpula 

da Instituição ao Poder Executivo, formando a “república 

dos Promotores”, como a mesma imprensa depreciativa-

mente mencionava a situação reinante; com uso do adágio 

de que roupa suja se lava em casa, muitas censuras lhes 

foram endereçadas, como se o inconformismo de uma mi-

noria com os rumos dados à Instituição não interessasse 

à sociedade.

Felizmente essa opacidade vai sendo vencida. Muito há 

a caminhar, todavia, no rumo da aspirada transparência, 

para que o povo possa se inteirar do que se passa nas 

instituições vitais à ordem democrática e se enseje a tam-

bém tão decantada e pouco exercida participação na vida 

política do País.
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MPD realiza seminário 
Controle da Corrupção

O Movimento do Ministério Público Democrá-

tico (MPD) realizou na tarde do dia 4 de se-

tembro o seminário Controle da Corrupção. A 

coordenação executiva foi do vice-presidente da 

entidade, o promotor de Justiça Roberto Livianu, 

também coordenador da campanha Não Aceito 

Corrupção. O evento também contou com a pre-

sença do presidente da entidade, o promotor de 

Justiça Claudionor Mendonça dos Santos..

Entre os presentes na cerimônia de abertura 

do evento estiveram o governador do estado 

de São Paulo, Geraldo Alckmin; o presidente da 

OAB-SP, Marcos da Costa; o procurador-geral de 

Justiça de São Paulo, Mário Elias Rosa; e o ator 

Jackson Antunes. Durante o evento, o gover-

nador Geraldo Alckmin atentou para o grande 

número de partidos como razão que dificulta o 

controle da corrupção.

O presidente da OAB-SP, Marcos Costa, afir-

mou que, no Brasil, a corrupção está presente 

em atos cotidianos. “É uma cultura que deve 

ser afastada do povo brasileiro”, disse. O pro-

r e g i s t r a

Evento realizado no dia 4 de setembro discutiu o papel das instituições, a 
transparência e a existência de uma cultura da corrupção
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curador de Justiça Mário Elias Rosa destacou 

que o combate à corrupção é essencial para a 

democracia. “O aperfeiçoamento da república, 

do Estado democrático, passa pelo controle da 

corrupção”, afirmou.

No primeiro painel, presidido pelo desem-

bargador José Renato Nalini, o presidente da 

Corregedoria Geral da Administração (CGA) de 

São Paulo, Gustavo Ungaro, a professora Maria 

Tereza Sadek, o jornalista do Estado de S. Paulo 

José Roberto Toledo e o integrante da Transpa-

rência Brasil Claudio Abramo discutiram o papel 

das instituições no controle da corrupção.

A professora Maria Tereza Sadek destacou a 

importância de variáveis como educação, infor-

mação e imprensa livre como formas de comba-

te à corrupção e destacou o trabalho do Ministé-

rio Público. “Não se pode combater a corrupção 

sem instituições sólidas”, afirmou. “Quanto 

mais críticas o Ministério Público recebe, melhor 

está a sua ação”. A professora também disse 

que, por ser considerada um fenômeno global, a 

corrupção acaba sendo aceita com passividade. 

“A corrupção é um fenômeno global, mas com 

variações”, disse Sadek. “Não podemos aceitá-

-lo pelo simples fato de ser global”.

O presidente da CGA, Gustavo Ungaro, apre-

sentou durante o evento o sistema estadual de 

prevenção e enfrentamento da corrupção. Ele 

destacou a importância do conselho de ética e 

do portal da transparência. “Deve haver o esfor-

ço de políticas públicas para aumentar o acesso 

à informação”, disse. Claudio Abramo, 

da Transparência Brasil, citou como 

causa dos índices de corrupção o sis-

tema de Justiça brasileiro. “O judiciário 

brasileiro, devido à sua ineficiência, fa-

vorece a impunidade, não só em casos 

de corrupção, mas em todos”, afirmou. 

Para ele, a corrupção pode ser contro-

lada com uma melhora na administra-

ção pública.

Participando do segundo painel, 

presidido pelo promotor de Justiça Ro-

berto Livianu, estavam o filósofo Má-

rio Cortella, o historiador e jornalista 

Matthew Shirts, o jornalista da Folha 

de S.Paulo Marcelo Soares e o advo-
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gado Belisário dos Santos Júnior, da 

Fundação Mário Covas. Cortella des-

tacou o risco da passividade para a 

sociedade na luta contra a corrupção. 

“O principal aliado da corrupção é a 

omissão”, disse. “A naturalização da 

corrupção, quase que daria a ela um 

ar de invencível, como se ela fizesse 

parte da vida”.

O jornalista e historiador Matthew 

Shirts vê como um meio de combater a 

corrupção a simplificação das leis bra-

sileiras. “O Estado brasileiro criou bu-

rocracias que, para o cidadão comum, 

parecem obstáculos”, disse. Para ele, 

a distância mantida entre Estado e po-

pulação facilita a corrupção. O advo-

gado Belisário dos Santos Júnior con-

cordou: “O Estado criou uma distância 

enorme entre ele e a cidadania”.

O seminário Controle da Corrupção 

teve o apoio da Associação Brasileira 

de Jornalismo Investigativo (Abraji), 

do jornal Folha de S.Paulo, da rá-

dio CBN, da Associação Paulista do 

MP (APMP), da Corregedoria Geral da 

Administração (CGA), da Defensoria 

Pública Geral-SP, da Escola Superior 

do MPSP, da Fundação Mário Covas, 

da OAB-SP, da procuradoria Geral de 

Justiça-SP e da TV Cultura. O patrocí-

nio foi do Banco Itaú.



Seguindo sua trajetória de contínuo 
aprimoramento, a Sabesp busca a 
transparência em todas as ações 
dirigidas ao público e aos seus 
acionistas, investidores, empregados, 
colaboradores e fornecedores. Desde 
a ampla reestruturação pela qual 
passou em 1995, a Sabesp só tem 
avançado no quesito transparência e 
sustentabilidade. Prova disso são os 
inúmeros prêmios conquistados pela 
companhia nos últimos anos. Como 
maior empresa de saneamento do  
país, com faturamento perto dos  
R$ 10 bilhões anuais, a Sabesp opera 
em 363 municípios do Estado de  
São Paulo e atende cerca de 26,7 
milhões de consumidores,  
distribuídos em 7,4 milhões de 
ligações de água, o que representa 
60% do total da população paulista.

Para chegar ao patamar atual, a 
Sabesp passou por uma infinidade 
de transformações desde 1995. Uma 
das primeiras grandes mudanças 
foi a descentralização de todas as 
unidades gerenciais da companhia. 
Com isso, superintendentes e gerentes 
passaram a ter mais autonomia para 
decidir prioridades operacionais e 
de investimentos. Em 1994, a Sabesp 

abriu seu capital com 100% das 
ações nominativas, ou seja, ordinárias 
com direito a voto. Em 1997, como 
empresa de economia mista, passou 
a ser listada na Bovespa, mais um 
passo importante para ampliar sua 
transparência. Em 2002, foi a segunda 
empresa a aderir ao Novo Mercado, 
segmento especial da Bovespa em 
que estão empresas comprometidas 
com a transparência e possuem 
ações ordinárias, com o compromisso 
de manter pelo menos 25 de free 
floating, isto é, pelo menos ¼ de suas 
ações pulverizadas pelo mercado. 
Ao mesmo tempo que adentrou no 
Novo Mercado, a Sabesp vendeu mais 
uma parte de seu capital e passou a 
ser listada na mais importante bolsa 
de valores do mundo: a NYSE (New 
York Stock Exchange). O volume de 
investimentos da companhia também 
deu um salto.

Ao lançar ADRs de nível III em Nova 
York, a Sabesp passou a se submeter 
aos rigores da Lei Sarbanes-Oxley, a 
rígida legislação norte-americana que 
rege o mercado de capitais com maior 
volume de negócios no mundo. Hoje, 
o governo do Estado de São Paulo 
continua majoritário no capital da 

empresa, com 50,3% do seu capital 
social, enquanto os restantes 49,7% 
estão distribuídos entre investidores 
brasileiros (algo que oscila entre 20% 
e 25%) e o mercado internacional 
(mesma proporção, na casa entre 22% 
e 25%). Prova da confiança nos papéis 
da Sabesp é que hoje ela integra a 
carteira de importantes fundos de 
previdência norte-americanos. Como 
se sabe, esses fundos garantidores de 
aposentadoria só alocam seus recursos 
em empresas de alta confiabilidade. 
Com todo esse cenário, só aumentou 
o compromisso da empresa com 
a governança corporativa. Hoje, a 
Sabesp segue um enorme conjunto 
de normas e exigências para atender 
tanto o mercado doméstico como 
o internacional. Ela integra ainda 
o Ibovespa, o principal índice de 
ações da Bovespa, e faz parte do 
seleto grupo de empresas escolhidas 
para compor o ISE (Índice de 
Sustentabilidade Empresarial). Fazem 
parte do ISE apenas as companhias 
brasileiras altamente comprometidas 
com a sustentabilidade ambiental, 
eleitas por um grupo de entidades do 
mercado de capitais (Apimec, Abrapp, 
Anbima, IBGC etc.), com o aval do 
Ministério do Meio Ambiente. 

TROFÉUS

Como reconhecimento desse seu 
cuidado com a transparência, a Sabesp 
vem colecionando prêmios nos 
últimos anos. A Anefac (Associação 
Nacional dos Executivos de Finanças) 
criou em 1997 o cobiçado Troféu 
Transparência. Em 16 edições do 
prêmio, a Sabesp esteve indicada 12 
vezes entre as empresas com maior 
nível de governança corporativa e, em 
duas ocasiões, foi a vencedora absoluta 
em todas as categorias. Hoje o Prêmio 
Anefac-Fipecafi-Serasa Experian é 
considerado o maior de todos quando 
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SABESP: COMPROMISSO 
COM A TRANSPARÊNCIA.

o assunto é transparência, uma vez que 
ele é analisado, julgado e concedido 
por uma equipe formada pelos 
melhores contabilistas do país.

Outro prêmio da maior importância 
para a sala de troféus da Sabesp é o 
Valor 1000, concedido pelo jornal Valor 
Econômico, hoje a mais importante 
publicação de economia e negócios 
no Brasil. Em seis edições, a Sabesp 
apareceu como empresa vencedora  
do Valor 1000, na categoria de  
melhor empresa de saneamento.  
Na verdade, a lista de prêmios já 
recebidos pela empresa é longa e,  

neste momento, o foco é apenas 
aqueles que reconheceram a  
excelência na governança corporativa.

Por tudo isso, fica claro o compromisso 
da Sabesp em continuar levando 
transparência a todos os que nela 
depositam confiança, a seus 
investidores e ao público em geral,  
num somatório de esforços para 
perseguir seu maior desafio que  
é levar a universalização do 
saneamento a todos os municípios 
operados e, com isso, contribuir  
para a melhoria das condições  
de vida de milhões de brasileiros.

ETE Barueri
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Livros

Vlado - Trinta Anos Depois
Documentário nacional, dirigido por João Batista de An-
drade, com duração de 86 minutos, lançado em 2005. No 
dia 25 de outubro de 1975 o jornalista brasileiro Wladimir 
Herzog acorda de manhã e se despede da mulher Clarice: 
ele deve se apresentar ao DOI-CODI, órgão da repressão 
política do regime militar, para um depoimento. Vlado, 
como era conhecido, nem imaginava que nunca mais vol-
taria para casa. Naquele fatídico dia ele seria assassinado 
por agentes públicos.

Vídeos

Uma cidade sem passado (The Nasty girl)
Filme alemão dirigido por Michael Verhoeven, drama 
com 92 minutos de duração, lançado em 1990. Na Ale-
manha da década de 70, a jovem Sonja, uma estudante 
premiada como ensaísta, decide escrever sobre o tema 
“Minha cidade durante o III Reich”. Ela pensa que será 
fácil obter informações nos arquivos da prefeitura e da 
igreja da cidade. O roteiro é sarcástico e baseado numa 
história real.

artigo19.org

acessoainformacao.gov.br 

Sites

informacaopublica.org.br

portaldatransparencia.gov.br
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Liberdade de informação: um estudo de direito 
comparado
de autoria de Toby Mendel, publicado pela UNES-
CO, 2ª edição, 2009.
O autor, canadense, é especialista em livre circulação de 
informações e democracia. Foi o responsável pela esco-
lha e apresentação dos fatos contidos neste livro e pelas 
opiniões nele expressas, que não são, necessariamente, 
as opiniões da UNESCO e não comprometem a Organiza-
ção.  Para obter esta obra, bastará você fazer o download:
http://www.acessoainformacao.gov.br/acessoainfor-
macaogov/publicacoes/liberdade-informacao-estudo-
-direito-comparado-unesco.pdf

Acceso a La Información
de autoria de Alejandro Rojo Vivot, publicado pela 
Fundação Avina (www.avina.net), 2010.
O autor, argentino, é jornalista, escritor e ativista pelos 
direitos da cidadania. Este livro poderá ser obtido gra-
tuitamente, na língua espanhola, através de download:
http://www.ecodesenvolvimento.org/biblioteca/livros/
acesso-a-informacao-um-direito-fundamental

Acesso á informação da administração pública pe-
los particulares
de autoria de Alexandre Brandão da Veiga, Editora 
Almedina, Portugal, 2007. 
O autor, português, é advogado. Nesta obra aborda-se o 
acesso à informação como sendo, simultaneamente, um 
instrumento de poder para os particulares, uma forma de 
racionalização da atividade da administração pública e 
uma garantia do Estado de Direito Democrático.

Acesso á informação das entidades públicas
de autoria de José Renato Gonçalves, Editora Alme-
dina, Portugal, 2002.
O autor, português, é professor de Direito na Universi-
dade de Lisboa. Neste livro se analisa o regime geral 
de acesso à informação (aos documentos) na posse 
das entidades ou serviços públicos. Com a evolução 
ocorrida nos últimos anos na área da informação, tem-
-se acentuado alguma tensão entre, por um lado, a 
abertura e a «transparência» da Administração Pública 
e, por outro, a necessidade de proteção do interesse 
público (segurança interna e/ou externa, investigação 
criminal, etc) e de interesses particulares (vida privada 
e familiar, segredos de empresa, etc).

Viva Zapatero!
Documentário satírico italiano, dirigido por Sabina Gu-
zzanti, com duração de 80 minutos, lançado no ano de 
2005. O título faz alusão ao filme “Viva Zapata” e também 
homenageia o ex-primeiro ministro espanhol José Luis 
R.Zapatero que, logo após tomar posse do cargo garantiu 
que o governo não iria nomear a direção da TV pública. 
Neste documentário a atriz e comediante Sabina, conta 
como ela foi perseguida pela mídia televisiva do seu país 
- a Itália - após tecer críticas ao então primeiro ministro 
Silvio Berlusconi.

O (DES) informante (The informant)
Firme estadunidense dirigido por Steven Soderbergh, 
misto de comédia/drama/policial, com duração de 108 
minutos e lançado em 2009. Baseado em fatos reais, a 
história narra a vida de um executivo com ascensão me-
teórica na sua empresa, e que certo dia se dirige ao seu 
superior para comunicar-lhe a sua suspeita de que há 
entre eles um espião. A empresa resolve chamar o FBI 
para investigar.
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Lá vem o acendedor de lampiões de rua!
Este mesmo que vem, infatigavelmente,
Parodiar o Sol e associar-se à lua
Quando a sobra da noite enegrece o poente.

Um, dois, três lampiões, acende e continua
Outros mais a acender imperturbavelmente,
À medida que a noite, aos poucos, se acentua
E a palidez da lua apenas se pressente.

Triste ironia atroz que o senso humano irrita:
Ele, que doira a noite e ilumina a cidade,
Talvez não tenha luz na choupana em que habita.

Tanta gente também nos outros insinua
Crenças, religiões, amor, felicidade
Como este acendedor de lampiões de rua!

O Acendedor de Lampiões
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Jorge de Lima (Médico, político e poeta brasileiro, 1893-1953).



É responsabilidade de cada um ajudar a controlar 

a corrupção antes que ela acabe com a saúde, com 

a educação, com a cidadania, com o nosso futuro. 

Participe deste movimento de refl exão e mudança. 

Assista aos vídeos. Promova a discussão com seus amigos 

e familiares. Leve o debate para a escola dos seus fi lhos. 

Denuncie. Acesse o site e compartilhe esta iniciativa.

Vista essa camisa.
Conscientize-se. 
Denuncie.

Não aceito 
corrupção!

W W W . N Ã O A C E I T O C O R R U P Ç Ã O . C O M . B R
A campanha “Não Aceito Corrupção” é uma iniciativa do Movimento do Ministério Público Democrático (MPD)

em prol de um Brasil mais justo, democrático e com respeito à cidadania.

facebook.com/naoaceitocorrupcao.com.br

twitter.com/propinaNAO

Baixe o aplicativo e 
acesse também pelo 
seu celular: HTTP://
universo.mobi/nac

MOVIMENTO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO 
DEMOCRÁTICO
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